
REPÚBLICA FÊDERATIV A DO BRASIL 

DIÁRia II() (I()N(jIESSEl .l\II()~AL 

ANO XXXV -=- N9 095 QUINTA-FEiRA, 28 DE "AGOSTO DE 1980 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

l-ATA DA 208' SESSÃO CONJUNTA, EM 27.DE AGOSTO 
DE 1980 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Transàções em que esta­
riam envolvidas a Caixa Econômica Federal e a Caixa Econômica Esta­
dual. 

DEPUTADO AURELIO PERES - Tratamento dispensado aos 
membros de comissão representativa de diversos Estados, que tentam 
marcar uma audiência com o Senhor Presidente da República para 
apresentar-lhe reivindicações contra a alta do custo de vida. . -

DEPUTADO JOSE FREJAT-- Manifestação da Sociedade de 
Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro contrária a contrato firmado en­
tre a INTERBRÃS, a Golden Cross e a System, para prestação de ser­
viços médicos aos seus empregados. 

DEPUTADO FEU ROSA - Apelo ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral no sentido de sustar a iniciativa de implantação de 
processo extrativo de pedra na região denominada "Pedra Azul", Esta-
do do Espírito Santo. " 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Artigo sob o título "Fim 
de Ato", publicado no jornal Gazeta de Notícia, do Rio de Janeira. 

DEPUTADO LEORNE BELtM - Jubileu de Prata do Grupo C. 
Rolim, do Estado do Ceará. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Mandado de segurança a ser 
impetrado por dirigentes do Sindicato dos Bancários de Porto. Alegre, 
contra a intervenção naquele sindicato, decretada pelo Sr. Ministro do 
Trabalho. 

DEPUTADO FERNANDO LYRA - Considerações sobre o Proje­
to de Lei n9 2.726, em tramitação na Câmara dos Deputados, que regula­
menta as profissões" e atividades exercidas no setor de saúde. 

DEPUTADO CANTIDIO SAMPAIO - Reparos aos discursos 
proferidos na presente sessão pelos Srs. Deputados Del Bosco Amaral e 
Jorge, Uequed. 

DEPUTADO ODACIR K~EIN - Oportuniçlade dos assuntodo­
calizados na presente sessão por membros da Oposição, em face de con­
ceit9s emitidos pelo Deputado Cantídio Sampaio. 

. DEPUTADO CANT1DIO SAMPAIO - Observações sobre o pro­
nunciamento de seu antecessor na tribuna. . 

1.2.2 - Comunicações das Lideranças do PP, PDS e PMDB, na Câ-
mara dos Deputados." " 

- Referente à sub~tituição de membros em Comissões Mistas. 

1.2.3 - Oficio 

- Do Presidente da Comissão Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Proposta"de Emenda à Cons~ituição n9 68/80, solicitando a pror­
rogação do p}azo'concedido àquele órgão para emissão do respectivo 
parecer. Deferido. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

....:;. Convocáção de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
-30 minutos. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à.Constituição n\> 36/80, que institui,.em carâ­
ter obrigatório, o ensino pré-escolar e atualiza a nomenclatura da legis­
lação do ensino, alterando a redação dos itens I a VI do § 39 do art. 176 
da Constituição Federal. Votação adiada por falta de quorum, após usa­
rem da palavra na sua discussão as Sras. Deputadas Lygia Lessa Bastos e 
Junia Marise e os Srs. Deputados Pedro Geraldo Costa e Pinheiro Ma­
chado. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 42/80, que restabelece be­
nefícios fiscais ao Nordeste e à Amazônia. Votação adiada, por falta de 
quorum, após usarem da palavra na sua.discussão os Srs. Congressistas 
LeorÍle Belém~ Mauro Benevides e Octacílio Queiroz. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 2~' SESSÃO CONJUNTA, EM 27 DE AGOSTO 
DE 1980 

- 2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Observações sobre a orga­
nização do Partido Popular no Estado do Rio de Janeiro. 

-DEPUTADO EDGARD AMORIM - Dia do Bancârio. 

DEPUTADO OCTAClLIO ALMEIDA - Considerações sobre o 
Projeto de Lei n9 2.726/80, de autoria do Deputado Salvador Julianelli, 
que regulamenta as profissões, ocupações e atividades exercidas no setor 
de saúde, e dâ outras providências. 

- DEPUTADO NA VARRO VIEIRA - Término do prazo de tramitação 
a Proposta de Emenda à Constituição n\> 18/80. 

DEPUTADO JUAREZ BATISTA - Artigo publicado pela Revis­
ta_ Quatro Rodas, sobre a participação do ãutomóvel na vida do brasilei­
ro. 

DEPUTADO JOSE FREJAT-- Ofício recebido do Diretório Cen­
tral de Estudantes da Faculdade de Humanidades Pedro II - RJ, ares­
,peito das dificuldades por que passa aquele estabelecimento de ensino. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN OOERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal , 
ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES Via Superfície: 
Diretor Executivo Semestre .......•...•........•......... Cr$ 200,00 

Ano •......•...•.....•.••..•••.... : . .. Cr$ 400,00 

HEL VECIO DE LIMA CAMARGO 
. Diretor I~dustrial 

Via Aérea: 

PAULO AURtllO QUINTEllA 
Diretor Administrativo 

DEPUTADO EDSON VID/GAL - Homenagem prestada ao Exér-
dto pela Ordem dos Velhos Jornalistas do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO PEDRO GERALDO COSTA - Dia do Soldado. 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 

Prejudicialidade, por decurso de prazo, das Propostas de Emenda à 
Constituição n9s 18, 19, 26, 27, 32, 33, 34 e 35, de 1980. 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amamanhã, às 10 ho­
ras, com Ordem do Dia que designa. 

2.2.3 - Requerimento 

N9 61/80-CN, de autoria do Sr. Deputado Freitas Nobre, solicitan­
do li retirada da Proposta de Delegação Legislàtiva n9 2/79. Deferido. 

Semestre ....•..•......•.....•......... Cr$ 400,00 
Ano ................................. , Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 37/80, que dispõe sobre a es­
tabilidade de servidores públicos. Discussão encerrada, ficando sua vo­
tação adiada por falta de quorum, após parecer da Comissão Mista. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 40/80, que acrescenta artigo 
à Constituição, referente à estabilidade de servidores admitidos no ser­
viço público antes de 24 de janeiro de 1967. Discussão encerrada, ficando 
sua votação adiada por falta de quorum. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 208' SESSÃO CONJUNTA, EM 27 DE AGOSTO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

jlS 19 HORAS. ACHAM~SE PRESENTES OS ~RS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Via­
na - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides­
Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Lucena­
Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Gilvan 
Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Loman­
to Júnior - Luiz Viana- Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla 
- Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturni­
no - Itamar Franco - Murilo Badar6 - Tancredo Neves - Amaral Furlan 
- Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta - Henrique Santillo 
- Lázaro Barboza- Valdon Varjão - Vicente Vuolo - Mendes Canale-
Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Leite Chaves -
Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pe­
dro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; 1:Jbaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PPj Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piaui 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel ' 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuei~ 
redo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 
da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo Pereira - PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Unhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - POSo 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDSj Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PD~. 

Pará Paraíba 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho _ Ademar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes-
PMOB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - POS; Lúcia Viveiros _ PP; PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - POT; Carneiro Arnaud -
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo _ PDS' Sebas- PP; Ernani Satyro - POS; J,?acil Pereira::- PDS; Marcondes Gadelha -
tião Andrade - PDS. ' I PMDB; Octacílio Queiroz - PMOB; Wilson Braga - PDS. 
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Pernambuco _ -

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson -:-- PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando'Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlo.s Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson ..:.- PDS; Pedro Corrêa­
PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo­
PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS;-Divald6 Suruagy 
--: PDS; Geraldo Bulhões; Josê Costa -.;. PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes-- PDT. -

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto ~ PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia-
no Azevedo - PP. . 

Bahia -

Afrísio Vieira Lima PDS; Ângelo Magalhães PDS; Carlos 
Sant' Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães ~ PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hildérico Oliveira - PMDB; l;Ionorato 
Vianna - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Amorim 
-- PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Nõvaes -
PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferrei­
ra - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Ur­
bano - PMDB; Rogério Rego - PDS;- Rômulo Galvão - PDS; Roque_ 
Aras -PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo 
Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; 'Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Mareílio 
- PT; Bezerra de Melo -PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Caraoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amarál- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; .Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão ~ PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo­
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida­
PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi -:- PMDB; Roberto 
Carvàlho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; 
Samir Achôa - 'PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima -
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - ~DS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; l;Iélio Levy""': PDS; Iram Saraiva - PMDB;Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire --PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - 1>DS; Siqueira Campos - PpS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato- Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa.da Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha '.:.- PP; Milton Figu~iredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Ruben Figueiró - PDS; Walter de Castro - PDS. 
- Espírito Santo 

-Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata _ PMDB; _ Paraná_ 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; - AdoIP?~ Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Âlvar~ pias ~ 
Theodorico Ferraço _ PDS. - _ - - PMDB; AhplO Carvalho -:' PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antomo Anm­

belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Veno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga 'Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio -:- PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Igo Losso - PDS; ltalo-Conti­
PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet - PMDB; 
Nivaldo Krüger -= PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo -
PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Pedro Sampaio - .pp; Roberto Galvani - PDS; S~bastião 
Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guima­
rães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva --PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos -= PMDH; Edison Khair -
PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
Joel Lima - PP; Joel Vivas ~ PP; JG dé Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 
- PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José 
Frejat - PDT; José-Maria de Carvalho :- PMDB; José Maürício - PDT; 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP.; Léo Simões - PDS; Leônidas 

, Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowel Leite de Castro_­
PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira - PP; Osmar Leitão - PDS; Oswaldo- Lima­
PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulp Torres - PP; Pedro Faria - PP; Pei­
xoto F.ilho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Rubem Dourado - PP; Rubem 
Medina --:- PDS; Saram'ago Pinheiro --: PDS; Simão Sessim - PDS; WaJter 
Silva - PMDB. -

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda -:- PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bônifá­
cio cie Andrada - P.DS; Carlos Cotta - PP; Castejon-Branco - PDS; Chris-' 
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib -
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia -=- PP; H()m~ro Santos -
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto -:- PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino '- PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
Vargas - PP; José Carlos FagUIÍdes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Ma­
rise -.:...... PMDB; Leopoldo Bessone ~ PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal­
PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - pp;. 

- Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso­
PP; Nogueira de Rezende -:- PDS;' Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernar­
do - PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Ro­
mano - PP; Sílvio Abreu Jr: - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco 
Pompei -~DS; Vicente Guabiroba~":-=- PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo ~ PDS; Adhemar de Ba~ros Filho - PDS; Airton 
Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato --PDS; AI-

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt ~ PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral­
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
...:... PMDB; Luiz Ceehinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo -:- PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

-Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de-Oliveira - PDS; Alceu CoIla­
res - PDT; Aldo Fàgundes -=. PMDB; Ale~andre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PD~; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger -
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Emídio Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias --PDT; 
Harry Sauer; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto -:- PMDB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan ~ PMDB; Lidovinõ Fanton - PDT; Magnus 
Guimarães - PDT; Nelson Marchezan -_ PDS; Odacir Klein - PMDB; Pe­
dro Germano - PDS; Rosa Flõres - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio 
Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PpS. 

Rondônia 

- _ Jerônimo Santana - -PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS;-Júlio-Martins - PDS. 
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o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o as lideranças dos partidos, ontem. Foi de maneira grosseira que o Líder rece­
comparecimento de 59 Srs. Senadores e 408 Srs. Deputados. Havendo núme- beu aquela comissão. Acho que, isso nem fica belJ) para o Partido do Gover­
ro regimental, declaro aberta a sessão. no. Acho que se o Líder do Partido do Governo não concorda com essas po­

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa- sições políticas, o que é um seu direito, que pelo menos tenha a educação de 
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. receber o povo e dialogar com ele, que saiba, pelo menos, respeitar um com-

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) panheiro de Congresso. 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, peço ao Líder do Governo a sua sempre Disse-me o Líder do Governo nesta Casa que eu deveria dar educação ao 
concedida atenção para o que vou aqui eJl:por nesfe período de Breves Comu- povo. Não sou Governo. não tenho acesso a nenhum Ministério ou a qual­
rlicações. quer rede de comunicação e, portanto, estou impedido de dar educação ao 

Costuma-se dizer que a Oposição 56 quer escândalos,' costuma-se dizer povo. Quem tem obrigação de dar educação ao povo é o Governo, através do 
que a Oposição só quer levar o Governo às manchetes dos jornais de forma Ministério da Educação, que estâ recebendo da Nação para execUtar esse tra­
negativa. Ontem encaminhei aos jornais, numa preliminar, simplesmente balho. 
numa preliminar, para alertar os 6rgãos já citados, que seriam a Caixa Eco- Portanto lavro este protesto contra a atitude deselegante do Deputado 
nômica Federal e a Caixa Econômica Estadual, notícia a respeito das verda- Nélson Marchezan, Líder do PDS nesta Casa, que não tem sequer educação 
deiras negociatas que ocorreram, já comprovadas, das quais tenho documen- para receber uma comissão de donas-de-casa e de operários. 
taçâo em meu poder. E posso adiantar desde já que, só em face do noticiário, O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Concedo a palavra ao Depu-
o Sr. ~residente da Caixa Econômica ~ederal,. a quem elogio. neste ins!an.te, tado José Frejat. 
que nao era o respo~sável pelo ato lesl~o ao mteresse da Çalx~ ECO?OmlCa , O SR. JOSÉ FREJAT (PDT _ RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
~ederal, mandou pedir essa documentaçao em meu poder, para mvestigar se- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ° Prof. Mário Barreto Corrêa Lima, Presi­
namente os fatos. . .... dente da Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, atento aos 

~las quero salIentar, n.a presença mcluslVe da mmha Llder~nça, que os problemas que afligem os médicos brasileiros e o País, pede-nos providências 
demaIS documentos constituem um caudal vergonhoso relativo ao des- contra o contrato firmado entre a INTERBRÃS subsidiária da PE­
mem~ram:nto de uma área q~e.vai das fraldas da Ser~a de C~batão.até S~nto TROBRÃS S.A., e a Golden Cross e a Dental Syste~, para a prestação de 
Andre e Sao Berna~d~. Adqumda em !?74 por 66 ~lll cruzeIros, fOi essa area serviços médicos aos empregados da INTERBRÃS. 
de;memb~ada em van?s lotes, e, atraves de u:ansaço~s, áreas ~o ~alor de 15~ Está carregado de razões o nobre Presidente Mário Barreto Corrêa Li­
mIl cruz~Iro4s foram hl~otecadas m_eses deP?lS à CaIxa EconomI.ca ~tadua ma. Esse contrato fere o C6digo de. Etica médica. E é estranho que uma em­
por 90 mtlh~es de cruzeIros. Outras foram h~potecadas pa~a cobnr d~vIdas de presa do Estado se adiante nesse desvio, quando há largos recursos à sua dis-
1.600.000 dolares e~ Banco de De~envolvlmento em ~mas GeraIS, e, e~ posição para a contratação direta desses serviços com médicos brasileiros. 
,Ban:o de DesenvolvImento no Espínto Santo, p~r quantIas menores~ Um. CI- Sr. Presidente. apresentei, há alguns meses, o Projeto de Lei n9 2.589, de 
,dadao compro~ ~ma .gleba, ~esme~brou-a. em dIversos lotes, mas nao pode 1980, que "proíbe a atividade de empresa estrangeira na prestação de serviços 
apresentar certIdao vmte~ár1a ou trmtenãr1.a ?orque se tratava de área tom- de saúde e no comérico de sangue humano". A aprovação desse projeto virá 
bada e~ defesa da ecologIa p:lo Governo J~m~ Quadr~s, no passado, e Pa~- coibir atos como esse, que s6 podem prosperar num regime em que o interesse 
lo ~gydlO,. recentemente. E s~!..mples~ente orgaos públ~cos de repasse de dI- nacional é postergado nos gabinetes dos tecnoburocratas. 
nheIro aceItaram áreas que nao podtam sequer ser avaliadas, porque nem he- A manifestação da Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro 
licópteros nelas pousam, porque são escarpas, e aceitaram então essas áreas está assim redigida' 
,em garantia para empréstimos que vão desde 90 milhões, na Caixa Econômi- E 9 Sr . 
. ca do ~tado de ~ão Paulo, a 8 milhões no Espírito Santo, a 1.600.000 dólares D:;utad'o José Frejat 
em Mmas Gerais. Câmara F deral _ Brasília 

Desta forma, dirijo-me à Liderança do PDS: vou colocar nos próximos e 
Prezado Senhor: dias, à disposição da Liderança do Governo no Congresso - na Câmara Fe- -

deral e no Senado - a documentação necessária para que esses órgãos políti- -
cos possam levar às entidades envolvidas, em cada Estado do Brasil, o pedido 
de investigação. Os documentos estão em meu poder, avaliei-os e examinei as 
áreas. Tive até de gastar dinheiro para sobrevoar a região. 

Quero dizer que este é um dos maiores escândalos a respeito de tran­
sações ilegais, que possivelmente podem ser do desconhecimento dos titulares 
das respectivas Pastas supervisionadoras, mas que, inegavelmente, envolve 
em corrupção funcionários federais e estaduais. 

Era o que queria dizer em breve comunicação, iniciando um assunto que 
vou abordar, sucessivamente, nos próximos dias, quer no Congresso, quer na 
Câmara Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Aurélio PereS'. 

O SR. AURÉLIO PERES(PMDB - SP. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, estâ nesta cidade uma comissão, representati­
va de 8 Estados, tentando marcar uma entrevista com o Presidente da Re­
pública, para apresentar reivindicações contra a alta do custo de vida: são 
mulheres indefesas, com crianças, gente humilde que se está deslocando, neste 
momento, da Estação Rodoviária para o Congresso Nacional e foi impedida 
de transitar pelas avenidas desta Capital - que não foi feita para o povo, mas 
para isolá-los dos Poderes .Públicos e é recebida por tropas de choque no Ei­
xão. Eu perguntaria: onde estâ a ameaça à segurança nacional? Em que senti­
do um grupo de mulheres com crianças, inclusive de colo, pode ameaçar a se­
gurança nacional e por que é recebido com tropas de choque? Isto vem carac­
terizar que realmente este regime não tem as condições mínimas de dialogar 
com o povo, que ele, na sua essência, continua um regime antipopular, de di­
tadura e que, se alguma coisa permite, dá apenas concessões, mas a liberdade 
ainda não chegou a este País. 

Lavro, aqui, protesto contra a maneira pela qual o povo é recebido, tan­
to nesta Casa, como nesta Capital, que espero que, um dia, seja a Capital do 
povo brasileiro. 

Ainda mais, Sr. Presidente, go'staria de lavrar um protesto pela forma 
pela qual o Líder do PDS, nesta Casa, recebeu a Comissão, que visitava todas 

A [nterbrás uma das subsidiárias da Petrobrás S/A acaba de 
firmar um contrato com a Golden Cross e a Dental System no senti­
do de fornecer atendimento médico para os funcionários daquela 
empresa. 

Esse fato caracteriza uma evidente intermediação lucrativa da 
prática da medicina 'l.ue é formalmente combatida pelo c6digo de 
ética médica vigente. 

Tal fato ê ainda lesivo aos interesses da categoria médica e por 
extensão daqueles que recebem atenção médica, já que reduz os 
atuais honorários recebidos pelos médicos diretamente das compa­
nhias paraestatais da ordem de Cr$ 660,00 (seiscentos e sessenta cru­
zeiros), para Cr$ 346,50 (trezentos e quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta centavos), que é o quanto a Golden Cross paga aos seus con­
veniados. 

Isso importa portanto numa diferença de Cr$ 313,50 (trezentos 
e treze cruzeiros e cinqüenta centavos), que serão repassados, não 
sabemos a que título, para as referidas organizações comerciais. 

No momento em que temos uma inflação em nosso país de 
107%, é totalmente incompreensível que se reduza o que um médico 
receberia para níveis tão baixos, verdadeiramente insuficientes. 

A medida ainda restringe o direito de escolha do funcionârio 
com relação ao médicú que o atenderá, já que isto só poderá ser fei­
to com os médicos conveniados pela Golden Gross. 

-Tal fato será desinteressante para o funcionário ou segurado. 
Esperamos que o prezado representante do povo possa tomar 

as medidas que julgar necessárias no sentido de defender o bom 
atendimento médico, o interesse dos segurados e funcionários e 
também da categoria médica. ; 

Alertamos outrossim, que essa medida pode representar um 
verdadeiro balão de ensaio e a partir daí, ocorrer a extensãõ da mes­
ma prática não 56 às demais subsidiárias da Petrobrás, como a refe­
rida empresa. 

Se as empresas privadas têm o total direito de escolher quem 
quer que seja para prestar-lhes assistência médica, entendemos que 
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as companhias paraestatais não deveriam de'maneira nenhuma dar "FINAL DE ATO 
este màu exemplo e que certamente terâ conseqüências,muito mâs Nadâ demonstra mais expressivamente o divórcio entre as autorida-
para a prática médica. - 'des encárregadas da admin.istraç\io do ensino superior e os estudan-

Aguardando as providências de V. Ex', firmamos. tes do que o burlesco final da intervenção determinada pelo Canse-
Cordialmente - Prof. Mário Barreto Corrêa Lima. - Presi- lho' Federal de Educação na Faculdade de Ciências Médicas de 

_ dente. Nova Iguaçu. Esta intervenção criticada documentadamente na Câ-
O SR. PRESIDÊNTE (Passos-Pôrto) _, Concedo à palavra ~o Depu- mara Federal pelo ilustre Deputado Florim Coutinho e tramada por 

alguns conselheiros (um dos quais não foi reconduzido à função tado Feu Rosa. 
_ _ exatamente por ter sido o autor da medida injusta e sinistra), chegou 

- O SR. FEU ROSA (PDS - ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. ontem ao fim sem nada ter encontrado que a justificasse, produzin-
Presidente, Srs. Deputados, o meio fisico natural é harmoniosamente constí- do, entretanto, prejuízos incãlculâveís ao ensino, à reputação da Es-

-tuído, processando-se um equilíbrio entre os seus diversos elementos, colã e ao patrimônio moral da_!v1antenedora. . 
equilíbrio que durante milênios tem pcnnitido a vida sóbre-à terra, a sobrevi;' Chamadô para reassumir, o Diretor, -afastado injustamente para 
vência da humanidade, seu desenvolvimento, seu processo de realização. - que se processassem as averiguações, recusou a recondução e indi-

A quebra desse equilíbrio não é impune. Inúme-ras ameaças pairam sobre cou-um colega de congregação para completar seu mandato. O ato 
nossas cabeças, exatamente porque o homem, o maior predador da natureza, de posse foi presidido pelo próprio Delegado Regional do MEC, no 
com todo o seu orgulho, dispôs-se a mutilar a natureza, desrespeitar-lhe as Rio de Janeiro, Pror. Almir M-adeira, que teve a oportunidade de as-
leis, alterar sua dinâmica. Assim, resultados os mais desalentadores começa- sistir à demonstração inequívoca do desapreço; da exprobação ao 
ram a surgir em. forma de fenômenos afmosféricos desastrosos, como enchen- interventor, que foi refutado pelos estudantes enq canto discursava e 
tes calamitosas, secas prolongadas e- estioladoras da vida vegetal e animal, que saiu do recinto sob estrondosas vaias, apupado, pateado, escor-
empobreciment~ do solo, com resultados altamente negativos na -produção raçado, tendo-que corr~r para não ser envolvido nas fai_xas, cujos di-
de,alimentos, perda de rios, com morte de sua fãuna e flora e as devidas con.- zeres indicavam, claramente, a l?éssima administração que legava ao 
seqüências. seu sucessor. Fogos, rojões, bombas, nada faltou para dar à retirada 

Todos os atos de desrespeito à natureza, toda quebra brusca ou mesmo do calamitoso comediante o colorido ridíçulo _das pantomimas dei 
lenta e progressiva do seu equilíbrio resulta em prejuízos danosos, do.qual o circo de cavalinhos de arraial de quinta classe. Foi um verdadeiro 
maior perdedor, certamente, é ô próprio homem. Este, na sua crença de supe- -.pandemÔnio, jamais visto ou de que se tenha-notícia. O Conselho -
rioridade animal, de ser que se encontra além da natureza, esquece_que faz' -Federal de Educação e o Ministro oa Educação da época que 'não 
parte da natureza e que, destruindo aquilo de que é pa~te inseparâvel, est~ quiseram ouvir os estudantes oportunamente recebem agora, nesta 
destruind~ a si"próprio. Isto é o que vem ocorrendo, infelizmente, com uma assuada, a sua resposta. E aí está a que se reduz uma medida incon-
freqüência assustadora no processo de deseílVolviniento do País. . . seqüente_do Conselho Federal de Educação apontada por Ministtõ 

Estamos perfeitamente de acordo cQm a cónvicção geral de que precisa- desatento." 
mos pro~over o desenvolvimento de nossa so·ciedade. Não podemos, entré~' O Sr. Delegãdo Regional -do MEC está na obri@ção morarde 
tanto, aceitar, passivamente, qúe o_desenvolvimento possã comprometer' 0- _ fazer chegar ao conhecimento de-S. Ex', o Senhor-Ministro de Edu-
equilíbrio que deve existir entre t.odos os élementos que constituem o nosso -'cação e-ao Presidente do Conselho esta lição de desaprovação da 
meio, do qual, mais uma vez afirmàmos, o homem é parte- inseparâvel. O. de- moCidade- estudiosa do País a atos que desservem o-ênsino, màcu-
senvolvimento que se faz à custa de depredação, de desrespeito às nossas bele- Iam a-reputação das escolas quando fOIjados para atenderem a inte-
zas naturais, à custa de sacrifício ao b~m-estàr da população, não pode ser de- resses espúrios e tomad?~ ao arrep\o da verdade dos fatos. Que sirva 
senvolvimento genuíno, _serâ apenas uma exploração, infelizmente no pior de advertência esta atitude dos moços, pois ela revela que estâ, ain-

-sentido, de riquezas que não podem e- não devem ser desperdiçadas. da, ácesa- na alma estudantil o· respeito à verdade. o amor ao bom 
O argumento de que uma paisagem não é elemento a considerar, pois o' -ensino e, sobretud~. ô repúdio às manobras que desprestigiam as fa--

calor econômico é superior ao valor estético só pode subsistir em sociedade culdades'e desmoralizam -0_ ensino_ . 
onde o homem deixou de ser considerado humano, gente; portanto, capaz de O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo.a palavra ao Sr. Depu-
experimentar sentimentos e nutrir-se também espiritualmente do belo". A be- ta do Leorne Belém.-~, . . 

leza ~az bem à alma, mas atinge ~iretamente_ o corpo. , -O SR. LEORNE BELÉM ,(PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
E, portanto, Srs. Deputados, Importante e urgente que preservemos os S P "d t S C . t . . I earens apresen . , - .' 'I ~ - r. resl en e, rs. ongressls as, o meIO empresana c e se -

nossos logradouros naturaIs, as areas de lazer para as quaIs a popu açao -' - -,; d' 29 JUbil d P t d de suas 
exausta do confinamento urbano e do trabalho estafante se dirigê em busca ta ~ar~ I~domemora~, no~ proxlmo la

c 
'R o I' eu e ra a e uma 

. - maIS so I as orgamzaçoes: o grupo . o Im. 
do reencontro com a natureza e, portanto, consIgo mesma. E 1- d ,. d t'd 'I I d . b'l" -. e agro . - , . D nvo ven o negoclOs e eCI os, velcu os, ca ça os, Imo I lanos -Trago, portanto, a esta tnbuna um apelo -veemente ao epartamento , . _ .; -_ 
N · I d P d ~ M-' I fd d t ... t' d d t' pecuanos,-as empresas que constItuem aquele modelar conglomerado, gran­

aClOdna e. brol uçao . ~ mdera , no Esetn dI o eEsu~ ~tr aS Imtcla Ivâa e
d 

eps rdUlr iearam a admiração e o respeito dó povo cearense pela sua exemplar atuação 
uma as maIS e as reglOes o meu s a o, o Splfl o an o, a rea e e ra d'" - t- __ 

, .~ - . - 'd nos herentes ramos em que a uam. 
Azul. Esta a reglao ameaçada de transformar-se em lugar tnste e polUI o pela F d d -1955 I' d' • . ã' Cló' R I' . ~ . - . ~ . - , un a o em ,- pe o Jovem e mamlco empres rIO VIS o Im, 
~mPlantaçao .de proc~ss? e,xtratJv~ de pedrat~ I.n~tataç~~ de bn~~do~ em uma . dedicando-se,.inicialmente,-ao comérci~ de fecidos, o grupo C. Rolim rapida-

b
as suas mais ap~ba~l~vdelds adreas'

h 
povodes a fi randqUl °d e adPedan. ~ para o mente ampliou as su'as atividades, estendendo sua ação a outros importantes 

om senso- e sensl I I a e os omens etentores e po er e eClsao, para - . . d E t d d C á . 
, . d" 1 'd setores empresanals o S a o o ear. 

que lhe poupe esta angustIa, a fim de que garanta o Irelto ao azer merecI o, N - 25 d I t t d t b Ih nstr' tiv Clóvis Ro 
em local aprazível saudável orgulho da região. ' ? _.. estes. anos e u a p~~anen. e e .e ra a o co . u o, . -

E . 'h d' '- 11m, ImpulsIOnado pela sua vlsao t'eglOnaltsta e tocado de mvulgar entustas-
• ra o que tm a a Izer. . d'fi ., d . - ~ - lt d d . . mo, e I ICQ.U, com meqUlvoca etermmaçao, uma empresa vo a a para o e-
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -: Com a palavra o Deputado FIo- - senvolvimento do Nordeste e, particularmente, do Estado que o acolheu com 

rim Coutinho.' generosidàde. . _ _ 

O SR. FLORIM,COUTINHO (RJ'-Pronunci;:t o seguinte,discurso):::': ~roporêionando um apreciáveLnúmero de empr:gos_ ~ m~vimentando 
Sr. Presidente, Srs: CO,ngressistas; não podíamos dar melhor comprovação um _grande vO~I;l~e de recurs.os: as empresas do grupo~. Robm tem um papel 
das verdades que, nesta tribuna, vim-os afirmando do que transcrevendo o SOCial e economlco dos mais ~mportan~es na c?mumdade cearense. 
suelto de Gazeta de Notíciàs doôRio de Janeiro sobre o grotesco final da' co- , '. Para m!lrcar ~ e~ent9, mUIto grat? as au~ondad~s e.ao povo cearense, .s~­
média representada pelo Conselho Federal' de Educação~na Faculdade de ra I?aug~rado, no dia 2?, o moderno ~ arrOjado edlficlo Comandante ~Ital 
Ciências Médicas de Nova Iguaçu. Final hilariante, mas triste, por se tratar Roltm, slmb?lo da arqUItetura n.0rdestma e fator de embelezamento da CIda-
de ensino superior ~desdenhosamente cuidádo pelo Conselho. - Esta lição de de Fortale~a. . . -, " ó' r 
satírica recebe o Conselho, através do-seu intervel'lt.or, que saiu enxovalhado, ~om ~ste regls~ro, lIl:amfest~mos ao empresano C~ VIS Ro 1m e ~os se~s 
detestado, convertido em estafermo como os gue se costuma queimar em sá-_ companheiros de dlreton~, particularmente aos seus Jovens e talentosos fl-

. bado de ãielui~~ O desagravo dos estudantes mostr~ de modo inequívoco que lhos,. a segurança da admiração de t?dos os cearenses, com os votos de que 
qua~do estão quietos estão de vigia -para repelir às manobras levié!.nas dos contInuem prosperando, em benefiCIO mesmo da terra e da gente cearense. 
que, traindo os postos que ocupam. se satisfazem ein ~onspurcar a idoneidade O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Jorge 
das escàl~s-e a dignidade dos ~dministradores conscienciosos. Uequed.-
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o SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.);- Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas eleitos pelo povo e demais funcionários da Ca­
sa, hoje será impetrado mandado de segurança por 24 dirigentes do Sindicato 
dos Bancários de Porto Alegre contra decisão do Ministro do capital, Sr. Mu­
rilo Macedo, que determonou intervenção naquele sindicato, impedindo-os 
de exercer suas atividades. Posteriormente, 20 deles puderam reassumir seus 
cargos, ficando excluídos apenas o Presidente Olívio Dutra e seus assessores 
Luiz Felipe da Costa Nogueira, Câncio Vargas e Aquiles Marques Notti. 

Sr. Presidente, amanhã se comemora o Dia do Bancário, e muitos discur­
sos serão proferidos pelas autori,dades e pelos banqueiros, enaltecendo o tra­
balho desenvolvido pela classe e ressàltando a sua importância para o desen­
volvimento nacional. Ora, em verdade, os discursos e homenagens pouco va­
lem neste momento em que o Governo, aliado aos banqueiros, pressiona os 
bancários para impedir o livre exercício das atividades sindicais. l3. imperiosa 
a volta dos dirigentes do Sindicato dos Bancário~ de Porto Alegre, porque o 
seu afastamento foi arbitrário e inconstitucionaL A Justiça já julgou o Presi­
dente alivio Dutra e já o absolveu das acusações que lhe foram imputadas 
pelo Governo. Por que não voltar à Presidência do Sindicato? Por que impe­
dir que o líder sindical exerça suas atividades? Seria por prepotência, ou arro­
gância do Ministro do capital, Sr. Murilo Macedo? Já é hora de a Pátria vol­
tar à normalidade, de todos serem obrigados a cumprir a lei, mesmo que eles 
sejam Ministro do capital, Presidente da República ou diretores dos bancos 
multinaclonais. Se o Governo não admitir o retorno dos referidos dirigentes 
para restabelecer o direito ferido por uma autoridade incompetente, despre­
parada e compromissada com o capital, como é o Ministro M urilo Macedo, a 
Justiça haverá de determiná-lo, para resguardar os direitos dos bancários 
porto-alegrenses. 

Sr. Presidente, os discursos pouco efeito terão. Mas a classe começa a 
mobilízar-se, porque tem consciência de que só conseguirá exercer seus direi­
tos e garantir a plenitude da sua competência profissional pela sua luta, tra­
balho e desenvolvimento, visto que ela não conta com o apoio do Governo 
para atender às suas reivindicações. O Governo está comprometido com os 
banqueiros. Aliás, os banqueiros são o Governo, em cujos atos e determi­
nações têm influência decisiva. Prova disto é que, ao invês de termos um Mi­
nistério do Trabalho neste País, aquele órgão foi entregue a um banqueiro e 
passou a chamar-se para nós Ministério do Capital. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Com a palavra o Deputado Fer­
nado Lyra. 

O SR. FERNANDO LYRA (PMDB -, PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. A especialização é um dos imperati­
vos da revolução tecnológica e atinge todos os ramos dos conhecimentos hu­
manos. As ciências biomédicas não poderiam fazer exceçãó a essa regra, e, em 
conseqüência, é justamente neste campo que a tecnologia vem ampliando ho­
rizontes e alargando perspectivas. 

Isso não impede, no entanto, haja limites difusos entre certas especiali­
zações. Um odontólogo, por ex~mplo, trata de todos os problemas clinicas e 
cirúrgicos referentes aos dentes; mas ele tem condições melhores do que um 
médico, clínico geral, para diagnoticar uma estomatite, podendo, muitas ve­
zes, orientar os profissionais da medicina no diagnóstico de certas doenças 
que se originam de infecções dentárias, eliminando aquelas por meio de uma 
simples pulpetomia. 

Também um cirurgião geral talvez tenha aptidão maior que um odon­
tólogo para fazer certas operações éxtensas na face, de interesse da ortodontia 
regeneradora. , 

Dizem que de "poetas, médicos e louco, todos nós temos um pouco". 
Mas. com essa desculpa, não pretendo estender-me num campo específiéo da 
competência dos biomédicos em geral, tanto mais quanto acredito no melhor 
proveito da especialização crescente, em todos os ramos do conhecimento hu­
mano, embora continue a defender a necessidade de uma verdadeira cultura 
humanística. 

Tais considerações nos acodem, à guiza de exórdio, a propósito do Pro­
jeto de Lei n9 2.726, apresentado a esta Casa pelo Deputado Salvador Julia­
nelli, sob a inspiração da Associação Médica Brasileira, propondo a regula­
mentação das profissões e atividades exercidas no setor de saúde. 

Eis o que diz a Folha de S. Paulo de domingo 17 de agosto, na páqina 29 
do 39 caderno: 

"Várias entidades (inclusive médicas) vêm tomando posição 
contrária ao projeto que, além de alterar a regulamentação já exis­
tente para várias profissões, coloca o médico numa posição de con­
trole, hierarquizando atividades que deveriam ser de equipe." 

Ficariam submissos à orientação do médico, se aprovado esse projeto, o 
cirurgião-dentista, o farmacêutico, o enfermeiro, o obstetriz, o ortopedista, o 

fonoaudiólogo, o fisioterapeuta, o terapeuta ocupacional, o psicólogo, o,fisi­
cultor, o nutricionista, o educador sanitário e o assistente social. 

Nada menos que treze profissões, quase todas já regulamentadas, esta­
riam sob tutela médica. 

Em recente pronunciamento, encaminhado às Comissões de Justiça, de 
Saúde e de Trabalho desta Casa, a Associação Pernambucana de Psicólogos 
demonstrou que para tal proposição assumir caráter social, técnico e científi­
co, seriam necessárias, pelo menos, qumro condições: 

I') que o curso de graduação em Medicina oferecesse amplos conheci­
mentos, cientifico e metofol6gico, relativos àqueles campos da,especialização 
sanitária; . 

2') que os cursos relacionados, cada um por si, fossem insuficientes ao 
exercício daquelas' atividades. -. 

3') que as atribuições próprias de cada uma daquelas treze categorias 
profissionais fossem, por sua natureza, médicas ou indissociáveis da Medici-
na; 

4') que a formação universitária e a prática naqueles campos estivesse de 
tal modo incipientes no País, ou academicamente vinculadas à medicina, a 
ponto de exigir a descabida tutoria médicà exarada no famigerado projeto. 

Quem comparar os currículos mínimos dos cursos de Medicina e Psico­
logia, por exemplo, comprovará, fàcilmente: 

a) que as Faculdades Médicas não oferecem conhecimento bastante, 
científico ou metodológico, que capacitem o médico a exercer o controle do 
trabalho do psicólogo; 

b) que, não sendo o curso de Psicologia suficiente ao exercício da profis­
são, os professores e estudantes de Psicologia, como os psicólogos, lutam por 
um currículo mais condizente com o estado atual da sua ciência e profissão. 

Por outro lado, -a legislação em vigor, Lei n9 4.119/1962 e-Decreto n9 

53.464/1964, regulamentando a profissão de psicólogo, não são completos, 
nem atendem a todas as a~pirações da classe. 

De qualquer modo, é insuportável submeter o trabalho do psicólogo à 
vigilância médica obrigatória, onerando o cliente e desestimulando aquela 
profissão, assim transformada em atividade auxiliar. 

Em 1974 tínhamos mais de 60 cursos de psicologia em funcionamento no 
País, quase 19 mil profissionais inscritos nos Conselhos Regionais, uma vasta 
legislação regulamentadora do exercício da profissão, inúmeras associações 
científicas desses profissionais, revistas científicas escritas por psicólogos ou 
por eles dirigidas. com a chancela do Conselho Federal de Psicologia e da 
Fundação Getúlio Vargas. 

Ninguém nega a interrelação entre a Medicina e a Psicologia, aparecen­
do a Psiquiatria Médica como um traço de união necessário entre os dois 
campor. Mas elas se apresentam profissionalmente independentes e a submis­
são pretendida apenas geraria conflitos" ficando na condição de- tutelados 
científicos, que a ninguém interessa, farmacêuticos, odontólogos, ortopedis­
tas, fisioterapeutas e tantos outros que, cada um no seu campo, vêm traba­
lhando para garantir a higidez do homem, cada qual com a sua metodologia 
própria. 

Nem historicamente a Medicina é anterior à Psicoligia. I 

O homem primitivo tinha no pajé menos um médico do_ que psicólogo, 
apelando para conhecimentos mágicos e, muitas vezes, obtendo largo êxito 
em certas doenças psicossomáticas. 

Que vantagem haveria para a saúde do povo brasileiro essa escandalosa 
proteção aos médicos, subitamente transformados em doutores sublimes. em 
orientadores de treze ramos científicos, com o dom da ubiqüidade intelectual 
e técnica'? 

Não vemos nenhuma vantagem nem para a saúde, nem no que tange à 
organização das profissões no País. 

Referindo-se ao exercício da Psicoterapia, em confronto com o malsina­
do projeto, a matéria que citamos da Folha de S. Paulo, da autoria do médico 
psiquiatra Dr. Roosevelt Cassorla, Professor Assistente de Psicologia Médica 
e Psiquiatria da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de 
Campinas, ressalta: 

"Com efeito, o projeto, em seu artigo 109, veda o exercício da 
psicoterapia ao psicólogo e, e,m seu .artigo 57, a torna privativa do 
médico. No artigo 111 consta que o atendimento em psicologia 
(supõe-se que não psicoterápico) ocorrerá somente mediante pres­
crição ou indicação médica. No seu parágrafo 19, afirma-se que, na 
falta de prescrição, o atendimento só poderá ser efetuado se houver 
atestado médico (que será arquivado) "onde esteja claramente de­
clarado que o interessado não manifesta, à anamnese e ao exame 
físico, sintomdS ou "inais de doença mental. neurológica e outros es­
tados patológicos rel<!cionados com alterações psíquicas." 
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Assim, . Sr. Presidente, ninguém mais I poderia procurar um psicólogo, 
sem prévia consulta médica. Não apenas a psicose,-mas uma simples neurose, 
diagnosticada pelo psicólogo, só poderia ser tratada pelo médico. 

Ora, Srs. Deputados, a conceituação de doel!ça mental é, hc;>je, no tempo 
dà antipsiquiatria, um desafio aos tratadistas, pois os conceitos de neurose, 
"alteráção psíquica" e mesmo psicose continuam no campo da controvérsia. 

A angústia, a depressão, certas manias e fobias; que não impedem a ple­
na vida social do indivíduo, podem ser encarados como "sinais e sintomas de 
doença mental" e, então, só os médicos tratariam desses clientes, extinta a 
clientela dos psicólogos. 

Só o médico atend~ria.aos desajustes conjugais, aos resultados indivi­
duais do conflito de gerações, à tristeza, à insônia, ao "stress", aos complexos 
de Édipo, de superioridade ou de Electra: ' 

Que lucraríamos com isso? 
Nada mais do que a ampliação da indústria da loucura, que tem enrique­

cido tantos psiquiatras que aliam a esta a condição. de próprietários ou admi-
nistradores de manicômios. - '" 

F~~emos um apelo ao Deputado Julianeili para que peça a retirada desse 
monstrengo da nossa pauta e diga à Associação Médica Brasileira que a parà­
nóia só pode ser consentida quando não agride direitos alheios. 

Era õ que, tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o Deputado 
Cantídio Sampaio. 

O SR. CANTIDlO SAMPAIO (PDS - SP. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidellte, desejo ape!1!'!S f~zer.algumas ponderações acerca do que acaba 
de ser dito nesta ses.são; ElÍI primeiro lugar, o Deputado DerBosco Amaral 
afirmou que possui documentos gravíssimos 11 respeito de irregularidad~s 
ocorridas na Caixa Econômica Federal, na Caixa Econômicã Estadual e em 
outros órgãos do Governo. S. Ex' mesmo disse que o Presidente da Caixa 
Econômica Federal, Dr. Gil Macieira,já se comunicou com ele, pedindo a re­
messa do~ documentos, para que sejaní examinados e t<lmadas as providêh-
cias corretivas que acaso se fizerem necessárias. -. 

Quanto à Caixa Econômica Estadual, creio que S. Ex' encontrará lá, em 
p!eno funcionamento, uma Comissão de Inquérito, que terá muito prazer em 
receber esses documentos, pois é empenho do Governador Paulo Maluf apu­
rar toda e qualquer irregularidade ocorrida na administração que foi pratica­
mente destituída por ele. 

O nobre Deputado Aurélio Peres fez referência à forma como o Líder 
Nélson Marchezan recebeu, ontem; alguns elementos de uma comissão que o 
procurou, a propósito da carestia. Ora, se há um homem educado e lhano é 
exatamente o Líder da Maioria. Mas ele é gaúcho. f: claro que uma coisa é re-

. ceber bem, e oútra, engolir desaforos. Estes;tenho certeza de que o Deputado 
Nelson Marchezan não aceita. Se alguma criatura da comissão pôde queixar­
se, posso garantir, de antemão, que não prestou o devido acatamento e res­
peito ao eminente Líder da Maioria. 

Por último, o nobre Deputado Jorge Uequed refere-se ao problema dos 
bancários e apresenta o Ministro do Trabalho como ·Ministro dos banquei­
ros. É uma forma simples de fazer qualquer colocação. O Ministro tem dado 

I provas abundantes de que é sensível aos direitos dos trabalhadores, sempre 
que pleiteados na forma da lei. Se o· ex-Presidente dos bancários do Rio 
Grande do Sul· foi destituído arbitrariamente, como diz o ilustre Deputado, e 
procurou o Judiciário, não sei como o Judiciário, dispondo de todos os predi­
camentos, até agora não restituiu o cargo ao ex-Presidente Olívio Dutra. Na 
verdade, há uma certa contradição. "-

É claro que o Podei- Judiciário, examinando a questão, pode recolocá-Ia 
nos devidos termos, e todos somos obrigados a acatar a sua decisão. O que 
não se, pode admitir é que se façam essas colocações, quel a nosso ver, tendem 
a rãdicalizar questões que devem ser abordadas serenamente, sem o intuito de 
amealhar proveitos eleitorais. Estes, infelizmente, me parecem presentes no 
espírito e nas palavra-;S do ilustre Deputado. São essas as observações que de-
sejava fazer. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ---\Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Odacir Klein. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, o nobre Deputado Cantídio Sampaio 
respondeu, neste espaço destinado às Breves Comunicações, a pronuncia­
mentos hoje feItos po'r Parlamentares da Oposição. Inicialmente, procurou 
'responder ao Deputado Del Bosco Amaral, dizendo que tanto da parte da 
Caixa Econômica Federal como da parte da Caixa-Econômica Estadual, o 
Deputado iria encontrar a maior receptividade para a aptJração dos fatos de~ 
nunciad<?s. O que quer o nobre Deputado Del Bosco Amaral, efetivamente, é 
a apuração das irregularidades. S. Ex' tem uma tribuna, a tribuna parlamen-

ta r, que lhe foi conferida pelo povo, aà qual deve fazer as denúncias com res­
ponsabilidade, como fez, voltando a fazê-Ias, inclusive trazendo documentos, 
como disse que irá fazer em outra ocasião, inclusive em espaço de tempo 
maior, em sessão do Congresso Nacional ou da Câmara dos Deputados. 

Quanto às colocações feitas pelo nobre Deputado Aurélio Peres, a res­
peito do ilustre Líder do Partido majoritário, devo di~er ao Congresso Nacio­
nal que já tinha ouvido a mesma queix~ sobre li forma como foram recebidas 
pelo ilustre Líder da_ Maioria as pessoas que se encontravam no Congresso 
ontem procurando as lideranças partidárias, num movimento contra o au­
mento do custo de vida. Nos corredores da Casa ouvi, inclusive de funcio­
nários, que aquelas. pessoas. haviam sido tratadas com rispidez. Não tenho 
condições, Sr. Presidente, de modificar o temperamento de ninguém, até por­
que isso não é da minha competência profissional. No entanto, a maioria sa- _ 
be, os funcionários 'sabiam e comentavam hoje que o Líder da Maioria, com o 
temperamento que lhe é peculiar, ontem tratou'aquelas pessoas como sempre. 
trata os que vão ao seu gabinete .. Informo ao nobre Líder que estas colo­
cações não são apenas do Deputact(> Aurélio Peres, mas inclüsive dos funcio­
nários desta Casa, que hoje comentavam o assunto nos corredores da Câmara 

. dos Deputados:. - _ 
_ Com relação 'ao pronunciamento Dr. Deputado Jorge Uequed, disse. o 

Deputado Cantídio Sampaio que o,Ministro é o homem sensível e que à Jus­
:tiça caberia a correção de qualquer arbitrariedade cometida por S. Ex', o Mi­
nistro. A sensibilidàde, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, do Ministro do 
Trabalho materializou-se através de intervenção no Sindicato de Bancários 
quandó· pleiteavam melhores salários para a categoria· profissional; 
manifestou-se através do afastamento de líderes sindicais; manifestou-se atra­
vés da prisão e do enquadramento desses líderes na Lei d~ Segurança Nacio­
nal. O Ministro do Trabalh<? faz parte de um contexto governam~ntal, de um -
conjunto governamental que não temos notícia tenha tomado qualquer medi­
da de caráter penal contra ~s 'proprietários ou diretores de empresas financei~ 
ras falidas que causaram g~'andes prejuízos aos cofres pJ1blicos"porque os 
seus deficits foram cobertos' cóm recursos do ISOF. No entanto, os bancários 
quando. por seus dirigentes sindicais, resolvem promover uma greve, têm de 
parte do Ministro do Trabalho, com sua sensibilidade, a intervenção nos sin­
dicatos, afastamento dos cargos, enquadramento na Lei de Segurãnça NaCio­
nal e prisão. 

Era iÉ'to, Sr. Presidente: 
t 

O SR. PRESIDENTE (PassQS Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu-
tado Cantídio Sampaio. -'" 

O SR. CANTlDIO SAMPAIO (PDS - SP. Sem revisão do oqídor.)­
Sr. Presidente desejo apenas completar agora a nossa explicação relativa ao 
que vem de ser, dito pelo eminente Líder da Minoria, que glosou as palavras 
de-seus liderados, acrescentando mais algumas observações, que também me­
recem reparos. 

Sr. Presidente, a aplicação da Lei de Segurança Nacional não constitui 
nenhuma violência, é uma lei vigente. Ou ela foi bem aplicada, ou foi mal' 
aplicada. No primeiro caso, não há o que contestar. Se ela foi mal aplicada, é 
evidente que o Poder Judiciário aí está para repor as coisas nos devidos ter­
mos. O que não se pode é procúrar, através de argumentos especiosos, criticar 
o Ministro do Trabalho, irrogando-lhe responsabilidades que S. Ex' não tem. 
Ele é Ministro do Trabalho, e não me consta que seja da competência do Mi­

,nistro_do Trabalho cuidar de problemas relativos a financeiras que teriam 
sido ou não socorridas por órgãos governamentais à vista de irregularidades 
apuradas em seus balanços ou atividades. Seria o problema exclusivamente 
do Ministério da Fazenda e nunca do'Ministério do Trabalho. Cada Minis­
tério atua na faixa de sua competência. E o Sr. Ministro Murilo Macedo não 
faz mais do que exercer essa sua alçada, no sentido de bem-colocâr sua Pasta e 
tudo que lhe diga respeito segundo o melhor contexto dos interesses nado­
nais. ' . . 

No caso em espécie, creio que, na situ~ção em que se encontr~~ as coi­
sas, só o Judiciário poderá dar a última palavra - e foi solicitado. O proble­
ma está sub judice, e me parece um procedimento pelo menos precipitado, . 
quando não injusto, tirar conclusões pouco recomendáveis contra a atuação 
do eminente Ministro do Trabâího. S. Ex' exerceu a sua competência, consi­
derando que se tratava de uma greve ilegal, que o procedimento daqueles 
líderes sindicais conflitava ou transgredia a Lei de Segurança N acional.-

Não desejo remeter a S. Ex' o dom da infalibilidade. Ele, como qualquer 
. ser humano, poderia ter errado, ainda que de boa fé. E nesta hipótese, num 
regime-democrático, não há senão que recorrer ao Poder Judiéiário para dar 
a última palâvra. Agora, querer misturar as coisas, pretendendo que o Minis­
tério do Trabalho apure responsabilidades de financeiras, com que, evidente­
mente, não tem n!t,da a-ver, para daí tirar conclusões que distam demais da 
verdade, é alguma coisa que não podemos receber senão com certo amargor, 
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quando partida de alguém que todos admiramos, que sabemos um dos ele- ORDEM DO DIA 
mentos mais serenos da Oposição, equilibrado e objetivo nas colocações que Item 1: 
faz. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrado o período desti­
nado para breves comunicações. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-5ecretário. 

São lidas as seguintes 

OFICIO n9 141j80-LIDjPP 

Senhor Presidente: 

Brasflia, 27 de agosto de 1980. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, nos termos regimentais, o 
Senhor Deputado Daso Coimbra para membro da Comissão Mista constituÍ­
da para emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 14/80 (Mensagem n9 87, de 
1980-CN), que "dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública, e dá outras providências", em substituição ao Deputado Manoel 
Gonçalves. --'-

-=- Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus pro­
testos de estima e consideração. - Deputado João Linhares, Vice-Líder no 
exercício da Liderança do Partido Popular. . 

Brasília, 27 de agosto de 1980. 

OFICIO N9 146 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência á nome do Senhor Depu­

tado Nilson Gibson para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado Ai­
ron Rios, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n9 14/80-CN, que "dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública, e dá outras providências'\ 

Aproveito a oportunidade pãra renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço. - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 36, de 1980, que institui, em caráter obrigatório, o ensino 
pré-escolar, e atualizado a nomenclatura da legislação do ensino, al­
terando a redação dos itens I a VI do § 39 do art. 176 da Consti­
tuição Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 86, de 1980-CN, daComis-
são Mista. 

Em discussão a Proposta. 
Concedo a palavra à nobre Deputada Lygia Lessa Bastos. 

A SRA. LYGIA LESSA BASTOS (PDS - RJ. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, a Proposta de Emenda à Constituição n9 36, de 1980, de mi­
nha autoria, está plenamente justificada, razão pela qual me dispenso ocupar 
a tribuna para repetir o que nela se contém. 

Resta-me, apenas, a par de agradecer, ao nobre Deputado Bezerra de 
Melo, Relator da Comissão Mista do Congresso Nacional, e aos demais 
membros dessa Comissão o pa!ecer pela aprovação da emenda, lembrar aos 
nobres Deputados que urge a aprovação dessa matéria em âmbito nacional. 
Faço um apelo, portanto, Sr. Presidente, aos meus ilustre pares, no sentido da 
aprovação da Proposta de Emenda à Cónstituição n9 36, por entender ser pre­
mente considerar-se obrigatório o ensino pré-escolar de quatro a seis anos de 
idade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos_Pôrto) - _Concedo a p?-lavra à nobre 
Deputada Júnia Marise. '-

A SRA. JÚNIA MARISE (PMDB - MG. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, a Proposta de Emenda Constitucio-' 
.nal n9 36, de 1980, de autoria da ilustre Deputada Lygia Lessa Bastos, consti­
:tui uma iniciativa das mais importantes a ser apreciada pelo Congresso Na­
cional. -

O governo, ao se manifestar contrariamente, alguns anos atrás, à insti­

OFíCIO N9 139/80 

Brasília, 27 de agosto de 1980 tuição do ensino pré-escolar público, contribuiü de forma sensível para dimi­
nuir as matrículas escolares em todo o território. Dada a dificuldade com que 
lutam os pais na educação dos filhos, a falta de escolas públicas, a falta de 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Mar­

cello Cerqueira foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado 
Roque Aras na Comissão Mista incumbída do estudo e parecer sobre o Proje­
to de Lei n9 14, de 1980-CN, que "dispõe sobre a cobrança da Dívida Ativa 

a Fazenda Pública, e dá outras providências. I • 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e condideração. - Freitas Nobre, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Serão feitas as substituições so­
licitadas. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

condições e recursos financeiros para o setor educacional brasileiro, em apro­
vando um projeto de tamanha importância como este, o Congresso Nacional, 
evidentemente, ficaria quite com a Nação brasileira. É, portanto, sumamente 
importante a aprovação dessa Proposta. 

Estamos aqui, em nome da Oposição, para dar o nosso voto favorável a 
essa emenda, por ser ela uma reivindicação d~ todos os setores educacionais 
do País e por ser ela também a maneira pela qual o Governo poderia melho­
rar as condições do povo brasileiro na área educacional, possibilitando aos 
pais matricular seus filhos no curso pré-escolar público. 

A Constituição brasileira é clara quando diz da necessidade imperiosa da 
instituição do curso pré-escolar, e a educação é ô alicerce do desenvolvimento 
de qualquer nação. Este País, que já se constitui, em sua grande maioria, em 
um país de analfabetos, não pode jamais prescindir da instituição do pré-E lido e deferido o seguinte 
escolar, porque, na verdade; ele virá-contribuir para que as gerações do pre-

25 de agosto de 1980 1 sente tenham acesso aos demais níveis de ensino, isto é, 19 e 29 graus e univer-
Senhor Presidente: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional, in­

cumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nF 68, 
de 1980 - CN, que "Revoga o art. 162 e o parágrafo 29 do art. 166 e altera a re­
dação dos inciso XX do art. 165 e do art. 166, da Constituição Federal", solicito 
a Vossa Excelência. a prorrogação por mais 30 (trinta) dias do prazo concedido 
a este órgão para apresentação do parecer, que se encerra no dia 29 de agosto do 
corrente. 

Outrossim, esclareço, que o pedido se justifica pela importância da matéria, 
objeto de estudo, e que está a exigir do Relator, Senhor Senador Lenoir Vargas, 
um prazo mais di/atado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos de 
estima t' consideração. - Deputado Adhemar Ghisi, Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A-Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, neste plenário, destina­
da à discussão das Propostas de Emenda à Constituição n9s: 37, de 1980, que 
dispõe ~obre estabilidade de servidores públicos; e 40, de 1980, que acrescenta 
artigo à Constituição, referente à estabilidade de servidores admitidos no ser-
viço público antes de 24 de janeiro de 1967. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

sitário. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Depu­
tado Peôro Geraldo Costa. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, cumprimentam~s a nobre autora do projeto, que se 
preocupa com o ensino pré-escolar, que já existe em alguns Estados. Em São 
Paulo, por exemplo, inúmeras escolas particulares e oficiais adotam o ensino 
pré-escolar. 

Curioso é olhar o nascedouro dessa iniciativa. Ela não nasceu da necessi­
dade de a criança ir à escola tão cedo. Tão cedo se preparar aquelas cabeci­
nhas para entrarem nesta orquestração violenta da vida em plena alvorada, 
nos primeiros passos. No jardim de infância, flores que ~ão correm mais com 
a graça, com o colorido e com o perfume, porque já presas a compromissos. 
Então, esta alvorada do pré-escolar nasceu da necessidade de as mães traba­
lharem, uma necessidade econômica. Precisavam enviar as crianças para de­
terminado local de guarda, de amparo, enquanto trabalhavam para auxiliar 
no orçamento do lar. Desta situação econômica, desta dificuldade na manu­
tenção do lar, onde a esposa se associa ao marido, corajosamente, respeitavel­
mente, não recuando, sai enalteêido o amor. 

Daí esta solução, enviar a criança ao pré-escolar. São pàulo hoje está 
cercado de uma soma de escolas que ministram ensino e carinho. E nós, 

-quando chegamos aqui, com estas falas, não estamos combatendo, ou pro cu-
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rap--do manchar, desvirtuar a iniciativa da nobre colega. S. Ex' realizou um 
trabalho magnífico, oficializando o que jã existia. 

A Sra. Lygia Lessa Bastos - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA - Concederemos o aparte à nobre 
autora, mas antes queremos dizer à ilustre e dinâmica Deputada que não fica­
ria bem que um Parlamentar oficializas~e as escolas pré-priinãrias, porque, 
acentuando, como acentuei, talvez erradamente, este nascedouro que enaltece 
o amor no lar encontra soluções para a dificuldade que bater na família. Mas 
a fé, aliada ao amor, evita que os problemas cresçam. Eles são derrotados. 
Daí a perfeição da Deputada. :f: um projeto que cabe,genuinamente à inteli­
gência e ao coração de uma Deputa~a. 

A Sra. Lygia Lessa Bastos':'" Agradeço ao nobre colega as referências 
elogiosas à minha proposição. Quero esclarecer a V. Ex' que a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 36 é de âmbito'naclonal, pois reconheço qu.e os ~s-

. tados mais desenvolvidos jã mantêÍn o ensino pré-escolar. O objetivo 'da 
emenda é exatamente estendê-lo a todo o Território Nacional, o que conside­
ro justo. Sei também, como autora da proposição, uma coisa que li hã muitos 
anos: que a verdade está em toda parte, mas não estã, toda, em parte alguma. 
De modo que agrageço seu apoio, esperando que V. Ex' consiga trazer tam­
bém a este plenãriô outros companheiros que pensem como V. Ex', a fim de 
que possamos ter número para a aprovação desta matéria, que me parece de 
muita urgência. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA - Não seria motivo de preocu­
pação da nobre Deputada que este Deputado trouxesse outros colegas, por­
que a justiça que se encontra na emenda da Deputada jã tem um extraordi­
nmo poder de ímã, que deverá atrair os nobres colegas para cá. A nobre Depu­
tada afirma as nossas palavras: em outros Estados onde isto jã existe, natu­
ralmente, como São Paulo e Rio de Janeiro, é pOl:que a dificuldade apareceu, 
cresceu o problema e o Código Penal, como todos os outros, nascem à rebo­
que das .leis, depois que o povo, no seu comportamento, prôvoc.ou aquelas 
mudanças. Nunca legislador algum realizou qualquer coisa por antecipação a 
um comportamento social. A lei nasce a posferiori a qualquer fato social. 

, Sr. Presidente, a nobre Deputada tem razão nesta sua preocupação na­
cional. Antes que o problema leve dificuldades às famílias em outras cidades e 

.Estados e'onde não tenha chegado pela primeira vez, acontecerã que portas jã 
estarão autorizadas a se abrirem, a solução para o problema estarã presente e 
a família não sofrerã este tormento. Mas isto surgiu, Sr. Presidente por uma 
necessidade eco~ômica de colocar crianças ainda na graça, cheirando a bone­
ca, no doloroso' esquematizado caminho da escola. Acho que não se poderia 
negar a escola a ninguém, mas a graça da criança me empolga e me preocupo 
por vê:la, tão cedo assim, procurando o caminho do saber. Mas isto é um ca­
pricho da hora pr~sente. 

·Sr. presidente, Srs. Deputados, nós, como todo Deputado, vivemos sem­
pre caçando assuntos,no ar e na sociedade; somos como os antigos historia­

.dores, que pescavam nas lendas algumas verdades históricas. Eu tornei, no es­
, tudo da civilização, um pescador no lago,das lendas e noto que muitos não 

encontram faros de verdade, como disse .a Deputada, porque ela é o tempero 
de 'uma soma de coisas.' 

, 

de jã, com a contribuição de todos, no sentido de oferecer sugestões que ve-
nham aperfeiçoá-lo. . 

Mas esta Casa irã votar, Sr. Presidente, a criação dessa Hora da Lição, 
aproveitando-se as professoras substitutas, com horãrio de trabalho e o ven-
cimento de que nêcessitam. . 

Cl!mprimento a Deputada e aproveito a garupa que nos deu para o nos­
so projeto. A-Hora da Lição irã diminuir sensivelmente, em até 100%, as re­
provações, com alunos preparados e sorridentes. 

'I 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a·palavra ao Sr. Depu-
tado Pinheiro Machado. ' 

O SR. PINHEIRO MACHADO (PP - PI. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presid<!nte, ~rs. Congressistas, a Proposta de Emenda à Constituição da 
Deputada Lygia ~essa Bas!os é da mais alta importância, porque determina o 
ensino pré-escolar obrigatorio no PaÍs.-E nós, de um Estado pobre como o 
Piauí, sentimos a necessidade de ver esta emenda aprovada. Agora, es~ran!J.a-

. mos que, tendo sido esta eÍnenda subscrita por tanto; Deputados do P-artido 
oficial, não estejam eles presentes para darem número para a sua aprovação. 
Evidentemente, a Liderança do seu partido não se interessou e tenho a im­
pressão de que a emenda irã sucumbir. Não é a primeira vez que isso aconte­
ce. E permita-nos dizer o nobre Líder Cantídio Sampaio - estamos nos ante­
cipando, talve.i:, à uma decisão do bminente amigo - que a ausência dos 
membros do PDS é evidente. Portanto, a proposição não será aprovada. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Permite V. Ex' um pequeno aparte? 

O 'SR. PINHEIRO MACHADO - Com muita satisfação. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Nobre Deputado Pinheiro Ma~hado, a au­
sência é generalizada, inclusive do partido que V. Ex'honra, o Partido Popu-
lar .. - . '1.- _ -

, :1. _ _ " 

O SR. PINHEIRO MACHADO - E fato .. ' 

o Sr. Cantídio Sampaio - -Estamos aqui, creio 'eu, com menos de 20 
tados presentes. Esta Casa é constituída de 420 Deputados. Portanto, creio 
que todos os partidos estão primando, hoje, pela ausência. Não pode V. Ex', 
que sei homemjusto, comedido e que tanto admiro, remeter a culpa dessa au­
sência exclusivamente ao' partido oficial. 

O SR. PINHEIRO MACHADO - Evidentemente que não é exclusiva 
do partido oficial, mas é rpais dele, não só porque tem a maioria, que daria o 
número, mas porque a autora do projeto o integra. Veja-V. Ex', Sr. Presiden­
te, que estivemos, aqui, mais ou menos nesta situação, hã dois ou três anos. 
Não nos recordamos que número tinha nosso projeto de lei, mas ele determi­
nava que se fizesse o ensino de normas de trânsito nas escolas de 19 grau. Era 
uma proposição de alto sentido educativo, Sr. Presidente, porque a mocidade 
deste País; que anda aí guiando os carros adoidadamente, iria conscientizar­
se, nas escolas de 19 grau. da importância de guiar com responsabilidãde um 
veículo e não transformã-lo numa arma mortífera. Quem quer que viaje pela 
Europa passa lã um mês e não vê um acidente de trânsitô, não ouve um~ buzi­
na. Nesta semana jã vi, nas' ruas de Brasília, três acidentes de trânsito. 

O meu projeto era de alto sentido educativo e social e foi aprovado ~a 
Câmara. Chegando ao Senado, ele caiu, não sei por quê. Três meses depois, o 
Ministério da Educação determinava, por portaria, o ensino de normas de 
trânsito nas escolas de 19 grau. 

Jã disse nesta Ca.sa que, se uni dia a mentira morresse, só a verdade colo­
caria luto, tão útil muitas vezes ela é na montagem de uma verdãde. Sr. Presi­
dente, quero dizer que, nesta Casa, dentro das nossas preócupações, hã uma Sr. Presidente, desejo manifestar meu apoio à nobre Deputada Lygia 
sobre a dificuldade maior do nosso estudante primãrip .. Estou elaborando um Lessa Bastos, que procura contribuir com seu trabalho para o aprimoramen­
projeto através da Assessoria desta Casa - e cito isto porque, como radialis- , to do ensino em nosso País. É de tanto valor esta proposição que, se cai~ nesta 
ta, quando anuncio o cantor, não ~squeço de anunciar o compositor. Então, a Casa, três meses depois o MiIiistério vai baixar uma portaria mandando fazer 
sugestão é do Deputado, mas a redação é da Ãssessoria: assim terei um com- ,exatamente o que ela'estã prop,ondo. Esse tipo de atitude é que levou vãrios 
panhC:l.iro para correr junto, que seria o assessor. Sr. Presideqte, o problema Deputados a se desencantarem com o mandato popular que receberam, em­
que <.;çnsidero ser o maior de todos para a escola primãria é,o da falta de uma bora tenham vindo para esta Casa com tanta vontade de contribuir para o 
horà destinada à feitura das lições escolares, aproveitando-se as professoras aperfeiçoamento das nossas instituições. 

substitutas, .que recéberiam u~ v~ncimento certo para um compromisso pa- O SR. PRESIDENTE (Pãssos Pôrto) _ Continua em discussão a pro-
raleio a?das professor,as, sub.stttumdo-as,.mas acompanhand~ o traba!lIo 9,as posta. (Pausa.) , 
m~s~a~. Dentro de I?oucos dIa~ entreg.ar~eI a esta Casa um projeto destmado à Não havendo quem queira usar da palavra, ,encerrarei a discussão. 
cnaçao desta hora de preparaçao. das h.çoes com u~a pro~essora, por.que o es- A Proposta de Emenda à Constituição exige quorum qualificado para de-o 

. tudante volt~ para casa e os paIs mUltas vezes, 'nao estao preparados para liberação Sendo evidente a falta de número em plenãrio a Presidência deixa 
aco~panhar as liç?es ou para dirimir ~s dúvidas do estudante, quando ele de proceder à votação 'da matéria ' 
pergunta à pobre mãezinha onde estã o sujeito da oração, que acreditamos : 
que só nos contos de amor' estã no coração. . O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: , 

Sr. Presidente, quero que esta Casa medite desde jã sobre isso e dê guari­
da a esse projeto para, então, sim, afastarmos a grande dificuldade da criança 
no preparo das suas lições, sem o que ela acaba indo para a rua, acaba 
tornando-se neurótica, nervosa, violenta, porque não tem, em casa, quem 
rsponda Jts questões que lhe passaram. É por isso que estamos com a autori­
zação que o povo nos deu, elaborando esse projeto de lei e espero contar, des-

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 42, de 1980, que restabelece beneficios fiscais ao Nordes-
te e à Amazônia,-tendo . -

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 1l4, de'1980-CN, da Co­
missão Mista, vencido o Senhor Deputado Saramago Pinheiro. 

Em discussão a Proposta. 
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Concedo a palavra ao Sr. Deputado Leome Belém. 

O SR. LEORNE BELtM (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, preliminarmente, gostaria de manifestar a mi­
nha estranheza diante da indiferença das bancadas do Norte e do Nordeste, 
que, não obstante-à relevância da matéria ora em discussão, se omitem, 
retirando-se deste plenário. A emenda constitucional, de iniciativa do nobre 
Deputado Iranildo Pereira, pretende que se restabeleça na Constituição aque­
le dispositivo que, inserido na Carta Constitucional de 1946, contemplava a 
Região Nordestina com 3% da receita tributária do País. Inicialmente, cum­
pre ressaltar que, ao contrário do que faz crer a ementa da proposta de emen­
da constitucional, o que se deseja não é o restabelecimento de benefícios fis­
cais, estes, sim, jã disciplinados através da legislação vigente. O que se preten­
de, na realidade, é restabelecer a vinculação daquele percentual da nossa re­
ceita tributária, para aplicação em obras assistenciais no Nordeste, mormente 
naquelas de infra-estrutura, indispensáveis para dotar a região de instrumen­
tos de defesa contra o flagelo das secas. Há que se discutir, aqui, o que sejam 
benefício:> de natureza fiscal, que pressupõem isenções concedidas à margem 
da receita tributária do País, para aplicação em projetos industriais e agrope­
cuários. 

Esse é o incentivo fiscal que vem sendo orientado, no Nordeste, pela SU-
DENE e, no Norte, pela SUDAM. I 

A receita tributária que se pretende vincular à Região Nordestina 
destina-se especificamente a cobrir as despesas decorrentes da construção de 
obras de infra-estrutura, tais como barragens, estradas e outras, que, como 
frisei no início do meu pronunciamento, devem dotar a região daqueles meios 
de que ela se ressente para enfrentar, em condiçães mais compatíveis com a 
realidade, o flagelo das secas. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, feita esta distinção, para que não per­
dure qualquer dúvida quanto à natureza do que seja o incentivo fiscal e a re­
ceita tributária que se deseja vincular à região nordestina, gostaríamos de des­
tacar o que representou para aquela região o produto desta receita vinculada. 
Foi, na realidade, antes de 1967 que se construíram, no Nordeste, aquelas 
obras que atenuaram os efeito~ das secas periódicas. As grandes barragens, 
Icomo Orós, Banabuiú e Araras, para citar apenas algumas do Estado do Cea­
rá, foram construídas pelo DNOCS, exatamente durante a vigência daquela 
norma constitucional que estabelecia a vinculação tributária. 

O Sr. Mauro Benevides :- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LEORNE BELtM - Pois não. 

O Sr. _Mauro Benevides - Nobre Deputado Leorne Belém, há pouco 
tempo, tive o cuidado de compulsar os Anais do Congresso Nacional, para 
conhecer de perto a grande batalha parlamentar que aqui se travou, ao ensejo 
da discussão do projeto constitucional que deu lugar à Carta de 67. E lã en­
contramos aqueles debates rumorosos de que particip~vam os representantes 
nordestinos e, de forma particular, o nosso saudoso coestaduano,já então Se­
nador Paulo Sarazate. Ele explicava que a desvinculação de qualquer fundo 
- e o fundo da seca correspondia, naquela época, a 0,7% da receita tributária 
- se fazia em nome de um ordenamento jurídico constitucional, que era, de 
qualquer forma, afrontoso aos interesses desenvolvimentistas da área que re­
presentamos no Congresso Nacional. Os representantes da nossa região se su­
cederam na tribuna e tudo fizeram para preservar o chamado Fundo das Se­
cas, que assegurava a realização de todas essas obras a que V. Ex' alude a esta 
altura do seu brilhante pronunciamento. Pois bem, desvinculou-se o Fundo 
das Secas da receita tributária, e o Nordeste, a partir de então, passou a men­
digar recursos do Governo da União. V. Ex', que se reportou também aos 
problemas dos incentivos fiscais, deve ter aquela coragem - e ela nunca fal­
tou a V. Ex' ao longo de sua vida pública - para condenar o posicionamento 
adotado pelo Governo federal, até mesmo quanto aôs recursos destinados 
aos incentivos fiscais. Este ano, todos nós, representantes da região, nos de­
frontávamos com uma realidade_dolorosa, quando o Governo aprovou o 
orçamento da FINOR. V. Ex' se recorda que, no exercício encerrado, o Orça­
mento atingiu a casa de 13 bilhões e 700 milhões de cruzeiros. Pois bem, 
quando se pensava que este teto fosse elevado no corrente exercício para 
aproximadamente 30 biIhõ~s de cruzeiros, o que vimos foi o FINOR min­
guar, ou seja, o orçamento estabelecido apenas para 11 bilhões e 800 milhões 
de cruzeiros. Veja V. Ex' como nos trata o Governo federal. Fomos preteri­
dos da conquista de tantos anos, qüe era o Fundo das Secas. O Governo Fe­
deral. sobretudo neste exercício de 1980, tratou-se de forma inexplicável, fato 
que mereceu o nosso protesto veemente hoje, no Senado Federal, e o de V. 
Ex', no plenário da Câmara dos Deputados. Era o registro que desejava fa­
zer, no instante em que, no meu próprio nome e no do Deputado lranildo Pe­
reira, pnmeiro signatário desta proposta constitucional, na Câmara dos Depu­
tados, traduzo, o nosso posiCionamento de adesão a esta tese para que re-

torne esse percentual, que vai permitir ao Nordeste a realização de obras que 
precisam de fato impulsionar o seu desenvolvimento. 

O SR. LEORNE BELtM - Agradeço-lhe o aparte. V. Ex' tem inteira 
razão. Os incentivos fiscais têm sido reduzidos sistematicamente não só em 
função do estabelecimento de orçamentos fictícios, artificiais, que não aten­
dem às necesidades da região, mas, sobretudo, em função da evasão para 
aplicação em projetos setoriais, quais sejam a pesca, .0 reflorestamente, entre 
outros. Sabe V. Ex', Senador Mauro Benevides, que, a partir do momento em 
que se desvinculou esse percentual da Receita Tributária da União, o Nordes­
te não dispôs mais daqueles recursos indispensáveis para que o órgão direta­
mente vinculado ao combate às secas, que era o DNOCS, realizasse os seus 
objetivos. Coincide exatamente com o esvaziamento do DNOCS que, à 
míngua de recursos, não pôde mais construir na região nordestina qualquer 
obra de vulto voltada para o problema das secas. Daí por que V. Ex' tem.in­
teira razão, quando, firmando o seu ponto de vista, se coloca na defesa in­
transigente dos interesses da nO:isa região. 

Ouço com muito prazer o Deputa~o Evandro Aires de Moura. 

O Sr. Evandro Aires de Moura - Nobre Deputado Leorne Belém, é sem­
pre um prazer ouvir nesta Casa V. Ex' tratando de assuntos da região e de 
nosso Estado. Realmente, a emenda que hoje se discute, de restabelecer a vin­
culação de recursos para o Nordeste, é daquelas que no momento atual de­
viam e devem ter o apoio não só do nosso partido, mas dos demais e das auto­
ridades federais porque, se é que o Nordeste vai ter realmente tratamento di­
ferenciado, como assegurou S. Ex', o Sr. Presidente da República, dizendo 
que não pode haver um Brasil rico com um Nordeste pobre, só com recursos 

. determinados, predeterminados e permanentes, considerando que a seca é 
permanente e que os invernos são temporários, é que se pode avançar um 
pouco na região. Sem esses recursos, colocados inclusive no Banco do Nor­
deste, para que ele possa fazer programa também de financiamento a longo 
prazo, com juros subsidiados e à disposição dos órgãos de desenvolvimento 
regional, jamais poderemos avançar naquela região, porque, na hora do aper­
to, os recursos são geralmente cortados daquele que tem menos poder de 
pressão. Não podemos negar, economicamente temos menos poder de pres­
são, porque uma crise no Nordeste não terá repercussão como uma de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul. Enquanto no Rio Gran­
de do Sul colocam tratores na porta do banco para forçar o Governo e as au­
toridades monetárias a uma resolução, na nossa região o que podemos colo­
car, numa época de crise e de seca, se não flagelados a pedir mais feijão e fari­
nha? Então, a grande diferença está na força de pressão. Esses recursos per­
manentes dariam à região, através do Banco do Nordeste e do DNOCS, 
aqueles meios necessários a uma infra-estrutura capaz de conviver com a se­
ca. Meus parabéns a V. Ex' pela maneira como está tratando, como represen­
tante do PDS e do Ceará nesta Casa, assunto tão importante. 

O SR. LEORNE BEL~M - V. Ex' tem razão. O Nordeste, com os seus 
problemas, com as suas angústias, com as suas aflições, com as suas incerte­
zas, não pode, evidentemente, estar sujeito às flutuações orçamentárias, àque­
le fluxo de caixa, a que numa tarde muito infeliz se referiu o Ministro Amaury 
Stábile, quando esteve no Ceará no plenário da FACIC. A seca, as suas terrí­
veis conseqüências, os seus malefícios não pod~m esperar por fluxos de caixat 
por flutuações orçamentárias. Os recursos têm que ser definidos, tém que ser 
previamente estabelecidos para que, através de um planejamento global, se 
realizem, se construam aquelas obras indispensáveis e de que o Nordeste tan­
to carece. 

Apenas para ressaltar, se V. Ex's me permitem. Dentro da sistemática da 
Constituição de 1946 e tendo em vista o Orçamento da União para o corrente 
exercício financeiro, o Nordeste, se mantido o dispositivo constitucional da 
vinculação tributária, teria no corrente exercício recursos da ordem de 41 bi­
lhões de cruzeiro~, distribuídos entre o DNOCS, com 20 bilhões, SUDENE, 
com 13 bilhões, e a CODEVASF, com 6 bilhões. Hoje, sem aquela vinculação 
tributária e com os recursos orçamentários de 1980, o Nordeste foi.contem­
piado com apenas 2 bilhões e 971 milhões. Por aí, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, V. Ex's vêem esta distorção, tantas vezes reiterada, tantas vezes 
apontada no plenário desta Casa e já levada ao conhecimento de S. Ex' o Sr. 
Presidente da República pelo nosso exemplar companheiro, ex-Presidente da 
Comissão do Interior, Deputado Manoel Novaes, que se vem batendo siste­
maticamente pelo restabelecimento da vincuJação tributária. 

Concluindo, conélamo os meus companheiros das bancadas nordestinas, 
sem distinção partidária, a comparecerem ao plenário deste Congresso, nas 
sessões subseqüentes, quando a Proposta de Emenda Constitucional nQ 42/80 
será discutida em segundo turno e, oportunamente, submetida à votação. 

Concedo um rápido aparte ao Deputado Pedro Geraldo. 
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o Sr. Pedro Geraldo da Costa - Sou um observador e costumo ouvir as recimento não apenas dos repr~sentantes nord~stinos, mas também dos 'de 
palavras dos nobres Deputados com imenso carinho e com respeito absoluto. outras unidades da Federação que não.podem deixar de ser sensíveis a essa 
E por onde passo, tudo o que vejo me merece uma definição. Ainda há pou- tese que vai ao encontro de um anseio justo e legítimo de extensa faixa territo­
cos dias, olhando a pororoca, à luta entre o Rio Negro e o Solimões, c1assifi- rial do País. 
quei como um doloroso racismo aquático aquela violência, pois as águas não O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Concedo a palavra ao Sr. Depu-
se misturam. E agora V. Ex', convocando os Deputados nordestino·s para que tado Octacílio Queiroz. 
aqui compareçam, dá uma pincelada desse separatismo que tanto machuca a 
gente que ama a ex~ensão e ama o todo e tudo que entra no todo. Convoque a . O SR. ocr AclLIO QUEIROZ (PMDB - PB. Sem revisão do ora­

,todos, nobre Deputado. Irmane. Nós nãô temos Norte, Sul, Leste, Oeste. d!?r.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistªs, desnecessário seria proferir mais 
Nós somos um todo. Sou tão nortista como sou sulista. Mesma coisa. Não demorados argumentos sobre essa proposição do nobre Deputado Iranildo 
gosto -das divisas, nem das fronteiràs, nem dos rios que separam. Quero Pereira e de vários outros Srs. Congressistas, Deputados e Senadores, mas, 

: união. Então, nobre Deputado, estenda a sua convocação, 'deixe que o seu nesses minutos' preliminares -ao substancial almoço dos Srs. parlamentares 
clarim tome todos os coraçi?es.e cubra o território nacional. ' que aqui não estão presentes, ,eu não poderia eximir-me de, a despeito da ino-

O SR. LEORNE"BELtM _ Aceito as ponderações de V: Ex', muit~ portunidad:, talvez, da horã, .vi~ ~edi~ a atenção, antes do mais, do~ nobres 
embora já·sejam bem nítidos'os divisores de água que separam uma região· ~eprese~ta~~es dos ~sta~os mendl~n~ls ~ do ~entro-Oeste d~ BrasIl para a 
.p.róspera, que se desenvolve, cresce, que progride, e um Norte e Nordeste em· lmpor~anc~a e~c7Pclonal dessa provlden~la. '!.u~Já canstava, como V. Ex' bem 
situação crítica, a braços com problemas cuja solução não vislumbramos a o sabe? Sr .. Pre~l.d~n!e, da nossa C::0nstltUlçao d: 46. ,. 
curto prazo, em fâce não só da ineficiência da máquina governamental, mas . VIS~ a prop()s~ça~ a~enas ?estmar o ~er~entual de 3% da.-ren?~ tnbutána 
sobrefudo em função de insensibilidade de certos setores do Governo, que ~o S~r~lç~ de ASslstencla Soc~al e Ec~no~lca do ~ordeste. Dlfl~ que essa 
não querem e não pretendem ver o Nordeste e o Norte do País na dimensão prOVIdencIa de ordem finan~elra e legIslatIva tambem atende mUlto bem a 
exata dos seus problemas. problemas dá regi~o suVdo G~ande São ,Paulo, do Rio de Ja~~ir?, de todo 

Mas faço minhas as palavras de V. Ex', quando pede que estenda este esse complexo n;talS desenvolvld? do PaIS, porque o~ d.eseq~lhbnos que se 
apelo a tõdos os companheiros das demais regiões deste País com assunto oper.am n~ste·Pals, do P?nto_de vIsta ~emogrãfico,.e~tao mfluI~do grave~en­
nesta Casa, porque o problema tem que ser encarado cóm maior ~eriedade, te nessas are~s, e todo cld~dao que n.ao :em uma .vlsa~ ~esumana da gravlda­
para que esse separatismo a que V. Ex' alude não se consubstancie, não.se ro- dç d~sse proolema.da denSIdade de~ografica e mlgratona, ~aturalmente deve 
busteça e não encontre· guarida na ãlma e no coração da sofrida gente nordes- sentir-se com desejO de uma soluça0 pªra ele. E esta soluça0 pelo menos co-
tina. _ . meçaria com as réndas orçamentárias, para-que se r,eatass.~ o fio - vamos di-

• • 'A - .zer assim - do desenvolvimento econômico e social da região nordestina, I 

O S~. PRESIDENTE (Passos Porto) - Com a palavra o Senador Mau: . que não são apenas os Estados batidos pela violência da seca presente, mas o 
ro Benevides. _ Nordeste poligonal; que começa aqui; no nôrte de Minas. E eu tenho, pes-

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Sem revisão do orador.)' "Soalmente, como muitos o~trps, o nítido testemunho de imensas e constantes 
- Sr. Presidente, como primeiro signatário no âmbito do Senado Federal da'- levas de homens do meio rural e de pequenas cidades de Minas e da Bahia, de 
Proposta de Emenda Constitucional n9 42, que agora se discute, já expressei, todo o Nordeste árido ao pré-Amazônico do Maranhão, para as regiões do 
de maneira iniludível, a minha decidida adesão a essa iniciativa que é devida à Sul, criando problemas gravíssimos, inclusive de marginalidade, de fome, de 
acuidade e ao esforço de um grande parlamentar, o Deputado Iranildo Perei- desemprego. O que se nota, enfim, entre os milhões de habitantes deste País, é 
ra da representação cearense. - _ uma convulsão, um desequilíbrio, uma instabilidade gritante por falta de 

Tive ensejo, inclusive, de, na tribuna, reportar-me a esta proposição, que meios positivos, essenciais, para que haja trabalho fixado, uma economia 
contou com a solidariedade maciça - e não poderia ser de outra forma - de pelo menos estável, com modificações que se operam não só no clima, como 
todos quantos, nas duas Casas do Congresso Nacional, representam o Polí- no comércio exterior;no prqblema dos combustíveis e de tudo o mais. A po­
gono das Secas. Lamentavelmente, nesta altura em que se discute a propo- pulação, nesta instabilidade, vive ao deus-dará, criando problemas terríveis e 
sição, não se constata neste plenário o comparecimento de todos os nossos graves para todo o País. Sr. Presidente, não vou discutir o assunto, porque 
Sena'dores e Deputados que seria profundamente estimulante, ainda mais vejo que não tenho ouvidos para isso neste momento. A grande bancada do ' 
para trazer a certeza de que se manifestariam favoravelmente também a esta Norte e Nordeste não está aqui, mas tenho ouvido de nobres representan~es 
matéria que tão de perto interessa a uma das mais sofridas regiões do País. de São Paulo apelos para que se consiga normalizar a situação do trabalha-

Sabe V. Ex' que,., a partir de 1967, quando se suprimiu, em razão do novo dor rural, para ·que se evite este fluxo de gente sem condições técnicas que 
texto co~stitucional, o chamado Fundo das Secas, as agências incumbidas de vêm para os grandes centros: São trabalhadores sem nenhum suporte, por 
impulsionar o desenvolvim,ento nordestino passaram a viver momentos real- mínimo que seja. Deste modo, poder-se-á estabilizar um pouco a.vida de suas 
mente difíceis e angustiantes, que nos levaram à tribuna do Senado e da Cá- famílias e as suas próprias, vivendo nos morros mais inabitãveis, criando 
mara para postular a concessão de novas disponibilidades que permitissem à problemas de toda a natureza. Esta restituição constitucional viria dar con­
SUDENE e ao Banco do Nordeste o cumprimento exato dos seus objetivos dições a vários setores administrativos do 'Governo para se desdobrarem em 
institucionais. atividades mais eficientes, mais sólidas, mais construtivas, a ex~mplo do pró-

E, infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o que se verifica é prio Banco do Nordeste, que é, hoje, apenas um banco de repasse, quase sem 
que tanto a SUDENE como o Banco do Nordeste passaram a experimentar expressão financeira, subordinado ao BNH, ao BNDE e aos grandes interes­
instantes dificílimos, caracterizados por uma lastimável carência de recursos. ses dos Banco Central do País. Por outro lado, existem os problemas de re­
A SUDENE, que detinha anteriormente, em' termos de jncentivos fIScais; forma agrária, de saúde, de educação. Tudo isso se constitui num complexo 
100% dos mesmos, no momento detém apenas 20%, e o Banco do Nordeste ansioso de crédito, de recursos. Cidades precisam ser saneadas, hospitais pre­
sofre também essa dilapidação de recursos, a ponto de já em 1976 o seú então cisam ser levantados, a instrução precisa se~ ampliada, Todo esse vasto Nor­
Preside~te, o economista Nilson l;Iolanda, haver reclamado pateticamente, deste, que - repito - não é o das seca apenas, mas, do Maranhão ao norte 
durante r.eunião do Conselho Deliberativo da_ SUDENE, a alocação de dis- - de Minas, está precisando d~ !Im afluxo real e constante de natureza financei~ 
ponibilidades estáveis e duradouras que ensejassem àquele estabelecimento 'ra. Ora, o Orçamento, hoje, é um instrumento de pleno, amplo e'integral 
de crédito oficial atender aos anseios desenvolvimentistas da região nordesti- domínio do Poder Executivo. Nós, do Poder Legislativo, não podemos modi­
na. .'" ficar o Orçamento, o que é um direito em todas as nações democráticas. As 

Esse, inportunadamente, o quadro vivido por aquela extensa faixa do próprias democracias nasceram de problemas financeiros, tributários. Sabe­
território nacional. Daí por que o Deputado Iranildo Pereira, com o apoio de mos disso e não me vou alongar nem avivar a curiosidade de historiadores ou 
mais de 1/3 dos seus colegas da Câmara dos Deputados e de mais de 1/3 do estudiosos do nosso Direito Constitucional que estejam aqui presentes. Mas 
Senado Federal, dispôs-se a submeter à.consideração do Congresso esta ini- nós não temos este direito. Recebemos, aqui, o Orçamento como um emplas­
ciativa que ora se discute. Temos a' impressão de que o Congresso, infelizmen- to que nos .é pregado à consciência ou ao poder de decisão política e nada 
te, não se sensibilizou com essa iniciativa do Parlamentar cearense, e a emen- mais fazemos senão nos encostar neste muro das lamentações. Muitas vezes 
da de sua autoria, a 'exemplo'de muitas outras que têm tramitado nesta Casa, vim a esta tribuna reclamar da inoperosidade a que estamos jungidos pela 
não logrará guarida pela inexistência do quorum constitucional indispensável condição elementar de que o Orçamento é feito e organizado pelo Poder Exe­
para assegurar-lhe inserção no texto da Carta Magna vigorante. cutivo, ficando absolutamente irretocãvel. Estou falando isto porque os fatos 

De qualquer. forma, Sr. Presidente, fica registrada a nossa participação se conjugam. A medida do Deputado Iranildo Pereira prevê - vamos dizer 
neste debate e, sobretudo, o nosso apelo derradeiro p~ra que, na sessão que assim - a restituição dos 3% em benefício dessas regiões tão sacrificadas e em 
vier a ser convocada por V. Ex' para v~tação da matéria, tenh~mos o compá- desenvolvimento. Por outro lado, estamos na fase do Orçamento, que deverá 
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chegar aqui nos próximos dias. Então, vamos verificar que continuamos aqui 
na esteira desses apelos, na escalada dos "pinga-fogos", a pedir verbas, crédi­
tos, a fazer sugestões, quase sem nenhuma objetividade, a não ser pela boa 
vontade de algum Ministro interessado num raro problema nodestino. Então, 
a Constituição dava o direito de mexermos no Orçamento, da nossa partici­
pação - digo nossa porque de todo o Nordeste - para o equilíbrio nacional. 
Tenho a minha posição já firmada com relação aos parcos liames que susten­
tam essa Federação e que são, sobretudo, de ordem econômica e sociológica e 
não "patrioteira", nem de papel, nem de verso Urico, mas são realidades que 
estão fundamentadas em problemas sociológicos e econômicos em crescente 
desenvolvimento. Ainda há pouco, recebi carta de um nacionalista, diretor de 
uma das maiores minerações de tungstênio do Nordeste, dizendo que, se nós, 
do Rio Grande do Norte, tivéssemos o nosso petróleo, seríamos auto­
suficientes e estaríamos dentro da OPEP. Por ai vemos que este desequilíbrio 
existe. Esta medida é razoável e simples: não vai dar prejuízo a ninguém, nem 
a qualquer região. É umá medida restauradora e ainda um impulso para que 
se equilibrem as populações nacionais, espargi das por todo este País, vivendo 
em desequilíbrio clamoroso, crescente, com medo do elemento marginaliza-

o do, não fixo mas nossas vastas regiões. 

O Sr. Pedro Geraldo Costa - Nobre Deputado, o entusiasmo de V. Ex' 
por uma causa justa nos convoca, numa solidariedade espontânea, à preocu­
pação de V. Ex'. que é de socorrer, de salvar as populações nordestinas. 
Nobre Deputado, a fixação, também, por este projeto, dos 3% tem riscos que 
já se determinaram e a soma de aplicações que se carreia para determinadas 
regiões, através do-ensino, de estradas, é diversa. A minha preocupação é ser­
vir melhor. Sr. Deputado, gostaria de dizer a V. Ex' que, como homem que 
vive naquela floresta de cimento armado que é São Paulo, todas as manhãs 
recebemos a comunhão do sol, que nos dã uma fatia da sua luz, uma hóstia 
branca que penetra pelas pequenas- janelas dos nossos apartamentos, mas 
aqui, nas manhãs brasilienses, é que comecei a ver quanto o dia é lindo, por­
que lá o nosso céu é retalhado. Mas, nobre Deputado, quem fez isso? Foi a 

iniciativa particular, foi a coragem. E quem tomou parte nesta coragem não 
fomos somente nós, paulistas ou paulistanos, mas também os estrangeiros, os 
nortistas e os nordestinos. Quando desaparecer o nordestino,perguntaremos: 
onde está o heróico jangadeiro, cuja jangada foi abandonada? Onde está esse 
homem que deixou de rasgar o mar? Ele está em São Paulo, pois trocOu ajan­
gada pela caçamba, deixou de rasgar o mar para rasgar o céu, multiplicando 
os arranha-céus. A nossa descrição não é poesia, é realidade: é uma documen­
tação do valor do braço nordestino e do que ele realizou n~ Brasil e na Capi­
tal paulista. Preocupamo-nos quando outras escolas se movimentam para 
criar operários e técnicos. Estamos preocupado em criar uma escola que ve­
nha a formar homens de iniciativa. A legislação trabalhista criou uma trin­
cheira entre empregado e patrão, quando os dois deveriam viver unidos. No 
entanto, A lei que deveria ser proteção, separou os dois homens. Se alcançar­
mos a multiplicação dos homens de iniciativa, nenhum deputado mais do Sul 
ou do Norte apresentará a esta Casa projetos que estabeleçam verbas, empre­
gando o termo benefício, mas, sim, realização. Eles redigirão os seus projetos 
noutros termos, porque surgiram os homens de iniciativa, que irão atrair ou­
tros homens, e teremos, então, o Brasil que mora no coração e na inteligência 
de V. Ex' 

O SR. OCTACfuo QUEIROZ - Muito obrigado, nobre Deputado. 
O tempo não permite mais alongar-me. Apenas quero dizer a V. Ex' que o de­
senvolvimento econômico, social e financeiro do Nordeste seria muitíssimo 
favorável a São Paulo, porque haveria equilíbrio e um mercado interno em 
desenvolvimento. Então, peço -a V. Ex' apoio para este projeto. Estou con­
fiante em que terei o do Deputado Iranildo Pereira aprovado. (Pãlmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - _Não havendo mais oradores, 
declaro encerrada a discussão. A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESlPENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar, es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 45 minutos.) 
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2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. NILO COELHO 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Via­
na - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides -

- Agenor Maria - Dinarte Mat:iz - Cunha Lima - Humberto Lucena -
Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Gilvan 
Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Loman­
to Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla 
- Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturni­
no - Itamar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan 
- Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta - Henrique Santillo 
- Lázaro Barboza - Valdon Varjão - Vicente Vuolo - Mendes Canale-
Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Leite Chaves -
Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pe­
dro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; 
Temístodes Teixeira; Victor Trovão - P.DS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuei­
redo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 
da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo Pereira - PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Linhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Óssian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart ---: PDS. 

Rio Grande do Norte 

Aluizio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo FIe- Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy - PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce-
Vianna - PDS. na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PD~; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
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Carli _ PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra;- PI?S; J~sé PDS; Cãrdoso.Alves -'PMDB; Cardoso de AI~eida - PDS; Carlos Nelson 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra -:- PDS;Joslas Leite - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo.Nomura - PDS; Erasmo 

. _ PDS' Marcus Cunha - .PMDB; Nilson Gibson - PDS; Pedro Corrêa - Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
PDS;.Ricardo Fiuza,- PDS; Roberto Freire ~ P~DB; Sérgio_Murilo - Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 

.PDT; Thales Ramalho - PP. Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
AI . Maltoni - PDS; João Arruda --, PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo -

.. ., agoas '. o. . 'PDS; José Camargo -....:. PDS; José de Castro Coimbra - PQ,S; Maluly Netto 
Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy. -= PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida"':' '. 

- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa -:- PMDB; Mendonça Neto - PMDB; PMDB; Octávio 'foriecilla _ PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro-
M!lrilo Mendes -....:. PDT. lo - PDS; Pedro Geraldo ·Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 

. Sergipe Carvalho - PQS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Jillianelli - PDS; 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
beiK- PDS; Jackson Barreto - PMDB; Rayinu~do Diniz -.~DS; Tertulia­

'no Azevedo - PP.' 
, Bàhia 

Afrisio Vieira Lima PDS; Ãngelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna·- PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMD!3; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - ~DS; Francisco Pinto-­
PMDB; Henrique Brito ~ PDS; Hildérico Oliveira - PMDB; Honorato 
Vianna·- PDS; João Alvés ~ PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Amorim 
_' PDS' José Penedo - PDS; Leur Lomanto ...;; PDS; Manoel Novaes -
PDS' Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro "Minahiín - PDS; Ney Ferrei-

. ra:....::..' PDS; Odulfo Do'mingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Ur­
bano - PMDB; Rogério Rego"":" PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque 
Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado -:- ·PDS; Ubaldo 

. Dantas- PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão"- PDS. 

Espírito Santo 

Ghristiano Lopes - PDS; Feu Rosa - pas; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 

. Theodorico Ferraço - ·PDS. ' 

Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho :- PMDB; Tidei de Lima -.:.... 
PMDB; Ulyssês Gl!imarães - PMDBj Valter Garcia - PMDB. 

Goiás· 
Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS;"Fernando Cunha 

- PMDB; Francisco Càstro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy -'PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José'Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Montei~o - PDS; Siqueira Campos =-- PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

,Airton Reis - PI>; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg 1iIhnes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Ruben Figueiró - PDS; Walter de çastro - PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente --:- PDS; Álvaro Dias '­
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB;' Antônio Anni-

o belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er-

Rio de Janeiro o nesto.Dall'Oglio _ PMDB; Euclides 'Scalco _ PMDB; Heitor Alencar Fur-
Alair Ferreira - PDS; Aleir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Igo Lõsso - PDS; ltalo Conti -

Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva -:- PP;..Darcílio Ayres o PDS;-Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet - PMDB; , 
, - PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair - Nivaldo Krüger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo -
·J>MDB; Felippe Penna - PP; Floriin Coutinho; Hydekel Freitas ~ PDS; PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo ·Pi­
Joel Lima - PP; -Joel Vivas - PP; JG de'Araújo Jorge -:- PDT; Jorge Cury mentel - PDS; Pedro Sampaio =- PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião 
- PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guima­
Frejat - PDT; José Maria de Carvalhõ - PMDB; José Maurício - PDT; rães - PP; Waldmir ·Belinati - PDS. 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas Santa Catarina 
Sampaio -=- PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowel Leite de Castro -
PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira. - PP; Osmar Leitão - PDS;' Oswaldo Lima -
PMDB; Paulo Rattei;' - PMDB;.Paulo Torres - PP; Pedro Faria:"'- PP; Pei­
xoto Filho'- PP; Péric1es Gonçalves - PP; Rubem Dourado - PP; Rubém 
Medina - PDS; Saramago Pinheiro' ....o. PDS; Simão Sessim - PDS; Walter 
Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tistà Miranda - ]lDS; Bento Gonçalves'-:- PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada =-,PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Dado Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib -
PMDB; Genival Taurinho - PDT; Hélio Garcia - PPi Homero Santos­
PDS; Hugo Rodrígues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista- PP; Júnia Ma­
rise - PMDB; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal­
PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; 
Moacir l:;opes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso­
PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernar­
do -_PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Ro­
mano·- PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado ~ PMDB; Telêmaco 
Pompei - PDS; Vicente G~abiroba - PDS. ' 

São Paulo ' 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Alcides f:ranciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas -
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho -= PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo:""- PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -

, Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de_Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB;' João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro Collin·- PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

, Rio Grande do Sul 
Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira --- PDS; Alceu Colla­

res --PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Máchado - PDS; Aluízio 
Paraguassu- PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger -
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar GuazzelIi - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Emídio Perondi - PDS; Fernando Gonçalves':" PDS; Getúlio Dias - PDT; 
Harry Sauer; Jairo' Brum .-: PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; Magnus 
Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Pe­
dro Germano - PDS; Rosa Flores =-=- PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio 
Barcellos - PDS; WaldiJ;-Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS;' Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odaéir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coe1h'o) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 59 Srs. Senadores e 408 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Flórim Coutinho. 
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o SR. FLORIM COUTINHO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Partido Popular, além de outros homens 
públicos de alto nível político, autênticos representantes do povo, tem no seu 
comando duas figuras eminentes e nacionalmente reconhecidas: Tancredo 
Neves e Magalhães Pinto, ambos com relevantes serviços prestados ao Esta-
do de Minas Gerais e à Nação. ' 

Esse partido, por seu programa, estatuto e princípios, naturalmente in­
fluenciados pelo espírito político desses homens públicos, infelizmente, no 
Rio de Janeiro, na esperança de domínio político desse Estado, confiante nos 
"milagres" da máquina infernal de fabricação de vereadores, deputados e go­
vernador, através de eleições fraudadas pela imoralidade política, corrupção, 
empreguismo e dilapidação dos cofres públicos, entregou a sua organização 
no Estado justamente a um produto de todos esses vícios e capaz de compro­
meter nacionalmente a imagem dessa agremiação. 

Neste último domingo, 24 de agosto, deparo em O Globo. 19 caderno, pá­
gina 3, a seguinte entrevista: "PP vai abrigar várias correntes de democracia 
brasileira" . 

Deveria dizer o líder do PP no meu Estado: "O PP aqui é como eu, topo 
tudo. Os fins justificam os meios. Aqui o PP é a máquina chaguista". Esta f: a 
verdade, dita por ele ao pé de ouvido, às peças da máquina. 

Vamos comentar algumas da!. declarações contidas na entrevista: 
I - Diz o entrevistado, textualmente: 

"A partir das convenções municipais, regionais e nacional, o 
PP abrigará correntes representáveis de todos os seginentos da so­
ciedade cujas propostas passem pela democracia" - áfirmou ontem 
o secretário-geral do partido, Deputado Miro Teixeira." 

Sr. Presidente. está aqui anunciada a abertura de todos os segmentos da 
marginalização política que possa passar como democrática. 

2 - Continua o entrevistado: 

"O partido - disse Miro Teixeira - se organiza democratica­
mente e deixa espaço para a apresentação livre das idéias, discursos 
e planos de ação s!!m qualquer patrulhamento." 

Abertura às e~querdas e direita ideológica e aos planos de ação da cor­
rupção. do vale-tudo para ganhar, sem e~crúpulos, vigilância e até com cober­
tura. 

3 - Continua o Cacareco, agora comprometendo a representação do 
partido na Câmara e no Senado: 

"As bancadas do partido na Câmara e no Senado - explicou 
Miro - estão dispostas a repelir qualquer espécie de estreitamento 
ideológico." 

Sr. Presidente, o homem assume liderança nacional. Ideologia, para ele 
não interessa; o fundamental sào os votos idealistas. 

4 - Qualquer adaptação do Partido Popular à ação da máquina cha­
guista já é prevista nessa declaração. 

Segundo o secretário-geral, "até a realização da Convenção Nacional o 
programa poderá ser alterado, já que será submetido aos correligionários 
conforme manda a lei". 

A "ler', Sr. Presidente, a que ele se refere é o Chefão Chagas Freitas. 

5 - Vejam. Srs. Deputados, o cinismo: essa, Sr. Presidente, é a principal 
máxima do chaguismo: 

"Pensar de uma forma, dizer que pensa de outra; agir de uma 
forma terceira, inteiramente diferente." 

oS 

Sr. Presidente. eu lastimo que o grande político brasileiro, talvez o maior 
político vivo, Tancredo Neves. admita ombrear-se com-o submundo polítiCO 
do Estado do Rio de Janeiro. S. Ex' não tem como justificar ter consentido 
sentar ia mesa da direção nacional do PP com quem representa um vício. uma 
fraude eleítoral. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao Deputado 
Edgar Amorim. 

O SR. EDGARD AMORIl\1 (PMDB - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, inscrevi-me hoje para prestar uma 
homenagem aos bancários, que amanhã comemoram o seu Dia Nacional. 
Entretanto, diante da gravidade dos acontecimentos de hoje, eu queria utili­
zar a tribuna para, em primeiro lugar, secundar a sugestão feita pelo Více­
Líder O~valdo Macedo, quando discursava, na Sessão da Câmara dos Depu­
tados. o Deputado Miro Teixeira. Propunha S. Ex' que as autoridades esta­
dual~, no Rio de Janeiro, buscassem a colaboração do General Fiúza de Cas­
tro, ex-Comandante do DOI-CO DI naquele Estado. Desejo acrescer tl esta 
sugestão o seguinte: devem ser ouvidos também o Brigadeiro Bounier e os de­
mais Brigadeiro ... do PARA-SAR. a~~;jm como os Almirante, da CENIMAR. 

Eles certamente terão qualquer coisa a esclarecer com relação à onda de ter­
ror que se abate sobre a Nação brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nesta hora grave, não há de ser com 
palavras e com manifestações de apoio ao Presidente da República que va­
mos barrar a investida fascista, terrorista, desumana, capaz de provocar o ge­
nocídio no País. Só vamos consegui-lo e impedir que a Nação seja lavada em 
sangue, se todos os democratas comprometidos com a liberdade e com a de­
mocracia nos unirmos e formos para as fábricas, para as ruas, para as univer­
sidades, para os campi. para dizer um basta aos que pretendem ensangüentar 
o País. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a meu ver, temos uma saída: a As­
sembléia Nacional Constituinte. Não é que a Assembléia Nacional Consti­
tuinte vá resolver diretamente o problema da fome do povo, ou o da saúde, 
mas, essencialmente, é a via pacífica para garantir o exercício do direito de 
conflito, fundamental para que a sociedade brasileira possa ultrapassar a fase 
-de transição em que está vivendo. 

O direito de conflito, a meu ver, vai assegurar a todos os setores da socie­
dade a continuidade da luta 'legítima por seus interesses por via democrática 
pacífica, não violenta, mas ativa. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, amanhã, dia 28 de agosto, os 
bancários de todo o Brasil estarão comemorando o seu Dia Nacional. 

Esta data, antes fe~tiva para a categoria, foi transformada em Dia de 
Luta e de Luto dos bancários brasileiros. 

Coincide o dia 28 de agosto com o ponto máximo de luta dos emprega­
dos em bancos na sua campanha salarial, em virtude de vencer-se o acordo 
coletivo da categoria em 19 de setembro. 

As reivindicações dos bancários, este ano, basicamente, se circunscrevem 
ao cumprimento da legislação vigente. Reivindicam, além do índice do IN PC, 
15% a título de produtividade. A mesma taxa de crescimento real dos bancos, 
conforme se pode verificar dos balanços publicados pela imprensa. Hoje, do 
resultado do trabalho dois bancários, estes apenas se apropriam de 25%, fi­
cando 75% para os banqueiros. 

As outras reivindicações dizem respeito à instituição do delegado sindi­
cal. ao cumprimento da jornada de li horas de trabalho e à incidência do índi­
ce do INPC no anuênio, conquista de 20 anos da categoria. Como se vê, as 
reivindicações dos bancários ficam, na prática, estritas ao cumprimento da 
lei. A resposta do banqueiro, entretanto. é um insulto aos brios e à tradição 
de luta dos bancários. Eis o texto que o Sr. Theófilo de Azevedo Santos, Pre­
sidente da Federação Nacional dos Bancos, está distribuindo entre os ban­
cários: 

"A questão salarial vem semdo abordada, pelo menos até o 
momento, como se a Lei n9 6.708, que criou a correção semestral, 
simplesmente inexistisse. Ainda se discutem aumentos justos ou in­
jutos, grandes ou pequenos, certos ou errados. Ainda se pergunta se 
os empresários podem, ou não, pagar mais aos funcionários. No en­
tanto, a partir de 30 de outubro de 1979, a polêmica sobre o valor 
dos salários deixou de ter cabimento. E sem razão de ser. porque um 
fator mais alto se apresenta, qual seja a força da Lei, que esgota au­
tomaticamente a questão. 

A correção semestral dos salários, em funçào dos índices de 
preços, tornou a disputa em torno de números, estéril, improficua e 
baseada unicamente em razões políticas. Salta aos olhos que aumen­
tos acima dos determinados obrigatoriamente pela Lei seriam um 
desrespeito a ela e 'teriam conseqüências sérias e de dimensões im­
previsíveis, tanto para os empresários quanto para os funcionários. 

As primeiras seriam talvez as demissões e o desemprego no se­
tor bancário. Os bancos estão cercados por limitações de toda or­
dem: no volume de empréstimos, no valor dos juros, na rentabilida­
de dos títulos de dívida pública, enfim, a receita bancária não com­
portará aumentos além dos planejados em função da Lei n9 6.708. 

A conclusão é inevitável: demissões em massa, caso a questão 
salarial não atenda à realidade do momento e se sobreponha à força 
da lei. A conjuntura exige, neste ano, mais que nunca, alto senso de 
responsabilidade e espírito maduro para todos os que estão envolvi­
dos no problema. E os piores inimigos de soluções convenientes são 
os motivos político~, criadores de pre-disposições emocionais que 
entorpecem a inteligência e bloqueiam o raciocínio. 

Esperamos que prevaleçam o bom senso e a consciência repon­
sável de todos." 

Além de mentiroso, porque a Lei n9 6.708/79 só cogita de correção sala­
rial, deixando as negociaçõe~ diretas entre as partes o aumento real de salário, 
com base na produtividade - o documento tem a ousadia de ameaçar os 
bancános com o desemprego em massa, se a categoria, através de sua organi-
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~ação e luta, vier a conquistar outras reivindicações econômicas, além do rea- 'Ouvindo e aplic,ando méto~os de reeducação em alunos ~ob sua direção. 
juste semestral obrigátório., - Aliás, o termo educador em sua competência funcional p,ermite-Ihe o contato 

C0l110 se vê, 'organizados naci?nalmente através da FENABEM, com direto com o aluno, pr~scrutando"o, sentindo-o e orientando-o para a so­
, todo o apoio do Governo e de um instrumental de leis e decretos adredemente Íução dos seus problemas. , 
preparados para a~defesa dos seus interesses, os banqueiros, c\lj~ fome de lu- A psicoterapia não se limita apenas à reeducação. Ela procura o restabe­
cros tem infelicitado a Nação, não poupam também seus empregados. Que- leciinento da autoconfianç,a, para reafirmar a pessoa em seus limites naturais 

: rem sugar também dos bançários todo o resto de capacidade de trabalho para de ação social. Para conseguir esta segurança, o ápice do intento' do psiêÓlo-
que mais ainda auméntem os seus lucros.' - _ o o ': - ., gO,a psicoterapia busca algo mais,.do que aquilo que, por formação profissio-

" Com a ameàça do Decreto-lei n\> 1.632, da Lei de Segurança, do fantas- _ nal, fora oferecido a médicos, filósofos', historiadoreS, professores e religio­
ma do desemprego, da intervenção ministerial nos sindicatos, os bancários de sos, Ela busca maturidade, mantendo' um' bom equilíbrio· emocional e um 
São Paulo decidiram, em assembléia geral, usar; como-forma de pressão;tão ajustamento.socialsadio que lhes permitam, éotidianamente, aumentar o ca­

. simplesmente o cumprÍlpento da jornada norma(de trabalhõ edas instruções bedal'Çie autoconhecimento. -, . . . 
dos próprios banqueiros para qúe exista segurança nas operações bancárias e . O Projeto n\' 2,726/80, ora em tramit!(çã~,nesta Casa, é ducha de água 
no atendimento ao \ públiéo.' '" . ,fria à nascente profissão de psicólogo. Tende regulamentar uma profissão que 

Esta' decisão dos banéários paúlistas significa que, hoje, no Brasil, se os já é devidamente reg~lamentada. E regul~méflta-a, restringindo-~"em sua 
trabalhadores cumprIrem apenas a súa obrigação,já é uma forma de pressão área de ação. O-art. 109 veda a atividade psicoterapeuta ao psicólogo. Tal 
sobre os patrões~ Trabalhar em ritmo' normal já'é "operação tartaruga". Esta proibição, se postà em prática, elimina o 'psicólogo do sentido prátic6 de suas 

'a triste situação do trabalhador brasileiro, tão espoliado e oprimido, e qúe, ativÍdades. É estrànhatal proibição, quando o consenso científico per~ite a 
para garantir o indigno sústentô de sua família, tem-'dese submeter a con· prática da psicoterapia,por profissionais que; inclusive, não sejam médicos ou 
dições cáda vez mais desumanas, de trabalpo. psicólogos. Segismunâ Freud, b criador da psican'álisê, já admitia tal exercí­

Na ârc;:a do Governo Federal, os banqueiros estão representados em to: Cio, e ó'Conselh'o Federal de Medicina de Sãó Paulo admite que a,"área é co-
dos os'escalões, de tal maneira que,o Governo acaba 'sendo parte nas ~ego- "mum a médicos e psicólogos". . . 
ciações dir~tas, e nl!o árbitro. Tem éstado sêmRre' do lado do patrão. Até o A preocupação do' Deputado Salva~or Julianelli, . ~ ,meu ver, 

. Ministério do Tt:abalho,é ocupado por um banqueiro, no mâximo um prepos- fundam~nta-se no mau ensino s~pe.rior que se apresenta em algumas fa~ulda­
_ to, o que às vez~s acaba sendo pior: Por 'isso é que os ~indicatos dé Bancários des do País. Mas esta preocllpação não pooe servir de lastro para limitação de 
estão sempré sob vigilância, ameaçados de i_ntervenção e.com dirige!1tes cas- lima profissão nascente. O etr,o, neste caso, não é do psicólogo e sim do Mi-

. sados a todo momento. .-,. o' - ,nistério da EducaçãQ e Cultura, facultando instalação de ,certos cursos em fa-
. _ Sou ·também um bancârio. Orgulho-me dã'militância sindical bancária,' cu Idades sem tradição e sem recursos materiais a laboratórios é pesquisas. o 

que nunca abandonei. Por isso quero, usando esta,tribuna, homenagear a-va-' mesmo,po~so dizer também em Í"elaçãó a ~eterminadas faculdades de Medici­
lorosa classe bancária ao enséjo da comemoração'do seu ,Dia Nacional, com a· na, equipadas .e'pobres de corpo docente. -. -
certeza-de que com a combatividade que é a sua caracteQstica·principal, com O art. 111,Srs. Congressistas, é ainda mais cercea!lfe. Estabelece que "o 
a uriião de todos os bancário~, haveremos de recuperar o nosso espaço de lu- aténdimento individual em Psicologia ocorrerá mediante a respectiva pres-

o ta, haveremos de derrotar o Decreto~lei n\> 1.632, a estrutura sindical fascista crição ou indicação médica". Esse ~erceamento transforma-se em contra­
herdada do Estado Novo; conquistar a liberdade e a autonomia sin~ical; ha- senso éntre dois parágrafos do mesmo artigo. Um in:tpõe a assistência do mé­
verembs, enfim,.de construir.uma nova socie,dage, cujos fundamentos princi- dico para que o psicólogQ dê o seu dil!gnóstico e outro o define plenamente 
pais sejam\a Justiça e' a ·~iberdade. o' • capacitado para efetuar o diagnóstico e encaminhar <;> cliente ao médico. 
. O,meu abraço aos companheiros bancãrios, no seu Dia N;acional. Quero _ Outros aspectos da mesma 'e de outras profissões. merecem estudos e 
dã-k'-hoje e o faço com mqita alegria e expectàtiva ao companheiro Augusto críticas . de colaboração. Todavia, pararei hoje neste primeiro discurso, 

. Silveira de Carvalho e seus demais cOIllpanheiros, que, amanhã, se empossam reservando-me o direito de retornar à-tribuna para tratar do assunto. Tenho 
como Presidente e Diretores do Sindicato dos BartcárJos de Brasília, e que',es- dito, - , 
tou certo, conduzirão as lutas dos bancãrios dentro das melhores tradições de '0 SR . p' RESIDENTE (N'I C Ih ')' C I ;;,. d , .. _ . . ' ," I o oe o -, om a pa avra o ",r. Deputa o 
combatlVldad,e da categona. .~ 'Navarro Viéira Filho. 

O SR. ~RESID~NTE'(Nilo Coelho) "'-.Concedo a palavra ao Sr. Depu- O SR. NA VARRO. VIEIRÁ FILHO (PDS - MG: Sem revisão do ora-
tado OctacillO AlmeIda. . ' ·dor.) _ Sr .. Presidente, Srs. Congressistas, na'data de ontem, venceu o prazo 

O SR. OÇTAClLIO ALMEIDA (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte para, tr-á!llitaç~o, no Congresso Nacional, sJm que úma decisão tivesse sido 
discurso:-) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, às vezes, muito be!.ll intencio- tomadá a respeito, da Emenda Constitucional nQ 18/80, da qual fui o pri­
nados, Deputados cometem excessos no 'encaminhamento de proposições à meiro signátario, propugnando pelo restabelecimento d.e eleições, pelo voto 
Câmara Federal. Creio, Srs. Deputados, ser o Projeto nQ 2.722/80, doilustre direto do povo; para os cargos d.e Prefeitos nas estâncias hidrominerais. 
Deputado Salvador J'ulianeIli, um desses casos. S. Ex', sem dúvida alguma; Com a proposição, por falta de quorum, não havia sido votada na sema­
um Deputado cóerente, democrático; dos mais dignos desta Casa; por exces- n!i plÍssada, quando debatida neste plenário, re~tava ainda, como tênue espe­
so de zelo à profissão médica, que é a sua própr-ia profissão, encaminhou para rança, a possibilidade de que a matéria fosse incluída em pauta no último diã 

, aprecillçã.o da Câmara Federal o,projeto em teia que "regulamenta as profis- . do prazo hábil para deliberaçª-o final. -
sões, ocupações e atividades"exercidas,no setor de saúde, e dá outras provi~ o A propósito, é oportuno ,relembrar que, das cinco emendas que versa-
dências". . vam sobre eleições diretas em Municípios de diferentes categor{as;tais cómo 

Acontec~, Srs~ Congressistas, que, ágindo com a melhor das intenções; o Capitais de Estado, e~tâncias ,hhlrominerais e aquelas consideradas áreas de 
ilustre Deputado .Salvador Julianelli cria à saúde, 'que envolve .várias profis- interesse da segurança nacional, apenas a Proposta nQ 18pavia recebido pare­
'sões correlatas, um certo desespero pela intenção de garantir ao médico supe- cer·favorável da Comissão Mistá especialmente constituída neste Congresso 
rioridade absqluta em área~ 'atualmente exploradas.por outras profissões de para examinar- a- matériá. Me~mo assim, nã() foi ela votada. Da tral}1itação 
nível superio,r. Não me aventuro em vôo mais amplo, mas do qué pude de- d.essa matériá resta apenas a posição ,altaneirá de quantos a apoiaram, procu­

'preender do projeto até agora, q psicólogo será um profissional sensivelmente .ia:ndo, através dela, um caminho a mais pará a implantação, entre nós, de 
prejudicado em sua vida., profissional. " '. . ,'. uma démocracia plena, ampla e irre~trita, de quantos não se conformaram e 

O.psicólogo Valério José'Arántes diz que a psicoterapia no Brasil é exer~ não se conformam com o tratamento discriminatório- imposto a alguns pou­
cid!);, por médicos e psicólogos. O médico poderã exercê-Ia através dó psiquia- cos Municípios brasileirºs por razões que não se sustentam e jamais tiveram o 
tea ~ o psicólogo,. pelá. validade ~e seu dip)oma de nível superior, que lhe per- menor sentido. ,-
mite-agir na mesma ár~ de tratamento humano, conforme determina a regu- . O nobre Líder do meu partido declarou-me recentemente, que havia libe­
lamentaçãoprofissiórialem vig()r.· ' ,rado os nobres colegas á respeito dessa'modificação constitjlcionaÍ, no,senti-

Na Europa, Srs.' Congressistas, baseando-me e!TI o trabalho do psicólogo· do de que fosse v()tada favoravelmente, mas deixava. claro, entretanto, a dife­
citado, a extensão pro~ssion1l1 é ainda bem maior, pO'denâp a Psiquiatria ser iença de atitudes, entre o ato de liberar e aquele de incentivar e estimular a 
exercida por filósõfos, e até engénheiros, devidamente pre~arados no currícu-. votação. De minha parte, quero crer_ que.a atitude do I:;íder do Governo e do 
lo es<:oIar,por terapeutas c9mp~tentes. Tudo se f?z, p'ortanto, pela via do res- meu, partido' te!1,!la sido mais um ato de cavalheirismo para com um ~ompa­
peito e da respsmsabilidade profissional. .. nhe)rode bancada que se atrevia a modificar um dispositivo esdrúxulo inseri-

, D professor, sem credeJ1ciamento legal, no cumprjmento de sua função dp no texto da Constituição da República. Sei que S. Ex' pensa da.mesma 
sendo 'arguto, sensível, e:sensat()"não poucas vezes age como psicoterapeuta; forma que o autor da emenda, pois a reconhece vá!ida, oportuna, justa e ne-
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Sobre esse incremento considerável na produção e na venda de automó­
veis. algum tempo atrás o economista Eduardo Suplicy fazia uma observação 
que permanece válida até hoje, ao dizer que: 

"dado o aumento no volume de ve sdas de automóveis ... seria 
de se esperar que a indústria automobilística passasse ao consumi­
dor algumas vantagens dos aumentos em produtividade advindas da 
produção em maior escala. " 

cessána. Estou convicto de que o~ meus nobres companheiros de bancada. to­
dos. sem exceção. também estão plenamente de acordo com o conteúdo da 
proposição hoje lastimavelmente arquivada. porque prejudicada em sua vo­
tação. Mas, plantado na realidade, constato mais uma vez que propostas de 
emenda à Constituição somente são aprovadas neste quadro que hoje vive­
mos quando originadas do Executivo ou por ele estimuladas. Já que assim é, 
neste mO,mento especialíssimo de reimplantação da democracia no País, espe­
ro, acredito e confio em que todo este longo trabalho em prol da autonomia 
política das estâncias hidrominerais não caia no esquecimento, mas que. ao O referido analista prosseguia comparando a situação da indústria auto-
contrário. permaneça como semente da qual, em breve tempo, esperam-se mobilística com a de outros setores da economia, que enfrentam problemas 
truto,>. Se, no que diz respeito à parte objetiva, a idéia ficou prejudicada, nem como a queda de produtividade, ou mesmo a escassez decorrente de adversi­
por isso, entretanto. deixa a matéria de ser, substantivamente, mais do que dade climatérica, como é o caso dos produtos-agrícolas. Quanto a estes. é 
nunca, atual e necessária. Daí porque apelo formalmente ao ilustre Presidente compreensível que os preços subam em ritmo igualou até superior à média 
João Figueiredo, que jurou fazer deste País uma democracia, no sentido de dos preços em geral, sempre que o aumento seja resultado de algum insucesso 
que o Governo Federal dê à emenda restauradora da autonomia política das ou fator natural situado fora das possibilidades de controle humano. 
e~tâncias tratamento idêntico àquele oferecido à "Emenda Lobão", que, re- Mas não é este o caso da indústria automobilística, cujo reinado não tem 
jeitada pelo Congresso, posteriormente foi encampada pelo Poder Executivo sofrido senão passageiras interrupções, logo refeitas e compensadas com lar­
que a enviou a esta Casa e que, com certeza, será aprovada, restabelecendo, gos períodos de bonança e prosperidade. AssiIn é que, em maio de 1977, 
a::;;.Iin. as eleições diretas para os governos estaduais. Se o mesmo ocorrer em quando os preços dos automóveis foram liberados pelo Conselho Interminis­
relação à estâncias hidrominerab _ e confio em que a hipótese se concretize terial de Preços, a expectativa era de que, ficando as decisões de aumento si­
_ dou-me por satisfeito quanto a esta pretensão, uma vez que toda esta moti- - tuadas ao nível dos empresários, fosse considerada a conveniência da popu­
vação de intenções e atos referentes ao tema não terá sido em vão. A semente lação compradora. Esperavam-se aumentos mais suaves. que viessem em be­
germmará. Estou seguro deste fato, porque, definitivamente, já é tempo de se nefício dos c0!llpradores sem prejudicar o lucro das empresas, levando-se em 
fazer Justiça ao menos aos Municípios considerados por lei estâncias hidromi- conta o creSCImento do mercado. 
nerais. Continua a injustificável cassação de sua autonomina política. Se o Mas o que se viu foi os preços dos veículos subirem até os níveis atuais, 
Governo não enviar mensagem neste sentido, mesmo assim, continuarei lu- que podemos tachar de escorchantes. A cada novo ano inventam-se novos 
tundo pelos mesmos princípios que orientaram a apresentação da emenda e a modelos, sofisticam-se as linhas e os equipamentos dos veículos, de modo a 
repre~entarei. ate que, um dia, esta distorção seja definitivamente eliminada encarecê-los sempre mais nessa corrida louca que caracteriza a inflação brasi-
da Constituição. leira. 

Uma vez mais, trago o exemplo de Poços de Caldas e de Caldas, que te­
nho a honra de representar, e que são duas das mais belas estâncias das 13 
tambem belas existentes em meu Estado, Minas Gerais. Nelas, sob o argu­
mento frágil de injeção de recursos estaduais porventura aplicados em seus 
respectivos complexos turísticos. vem o Estado nomeando os seus Prefeitos. 

Poços de Ca!da~, efetivamente, em tempos idos, graças à visão de Antô­
nio Carlos de Andrada, recebeu investimentos realizados gelo Executivo esta­
dual. Hoje. com população superior a 100 mil habitantes, com uma indústria 
pujante e um comércio ativo - 5~ colocação em Minas na arrecadação do 
ICM - Poços de Caldas, vibrante resultado do trabalho de muitas gerações 
de ,cus filhos, ainda desta vez não póde ver restabelecido seu sagrado direito 
de ekger pelo voto direto e secreto o seU Prefeito. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, reafirmo. finalmente, o que já venho 
dizendo. tenho o privilégio de indicar ao Governo o Prefeito a ser nomeado, 
mas troco esse privilégio pelo de me identificar plenamente com o povo que 
repre,;ento. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao Deputado 
Juarez Batista. 

o SR. JUAREZ BATISTA (PP - MG. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas. a leitura de matéria publicada no último 
número da revista "Quatro Rodas" nos fornece elementos para uma valiaçào 
?O peso. que representa ~ autom~vel na vidal~ brasileir? :t, sobremaneira, 
ImpreSSIOnante a evoluçao do numero de veí~ülos em CIrculação. Em 1960 
nào tínhamos mais que 1.000.000 de veículos rodando no Brasil. Em 1975 
esse número havia subido para 5.400.000 veículos, proporção que neste ano 
de 1980 já ultrapassa a casa dos 10.000.000 de veículos. 

Portanto, considerando esses números, vemos que em plena crise do pe­
tróleo a frota nacional de veículos motorizados de todos os tipos e marcas 
quase dobrou no período de cinco anos, contados de 1975 para cá. Outro 
dado interessante é que fracassaram as tentativas das fábricas produzirem 
carros sem enfeites e sem luxo. Os carros populares, sem componentes de lu­
xo. simplesmente não têm mercado. É que, além da utilidade indiscutível, o 
automóvel é também um símbolo de status, aliás. pesadíssimo para os bolsos 
da classe média brasileira. . 

Ter um automóvel não raro significa a renúncia de outros bens mate­
riais. para boa parcela dos compradores potenciais que chegariam a 4.000.000 
de pessoas, entre os brasileiros que ganham acima de cinco salários mínimos. 
Mas a pressão psicológica exercida peJa propaganda faz o milagre de aumen­
tar sempre mais as vendas. E a respo1>ta a essa demanda voraz é dada pela in­
dústrIa automobilística, que hoje produz o espantoso número de 1.200.000 
carros por ano. 

A' comparação de alguns preços deste mês de agosto com aqueles vigen-
tes em maio de 1977. quando foi celebrado o acordo de cavalheiros entre o 
Ministro Mário Henrique Simonsen e a indústria automobilística, dá bem 
uma idéia de como subiram os preços dos automóveis. 

Considerando os carros da Volkswagen, o modelo 1.300 L subiu de 
45.210 para 176.887 cruzeiros; a Brasília, de 52.762 para 202.423 cruzeiros; a 
Variant, de 57.613 para 250.189 cruzeiros: e o Passat LS 2 portas, de 67.160 
para 279.315 cruzeiros. 

Na marca Ford, o Corcel Luxo 2 portas subiu de 64.070 parã 265.063 
cruzeiros: a Belina, de 64.757 para 267.824 cruzeiros; o LTD, de 165.822 para 
602.21l9 cruzeiros: e o Landau. de 175.142 para 687.396 cruzeiros. 

Entre os automóveis fabricados pela General Motors, o aumemh do 
Chevette L foi de 51l.l17 para 222.567 cruzeiros; o Opala sedan de 4 cilindros 
subiu de 72.879 para 302.174 cruzeiros; a Caravan de 4 cilindros, de 78.883 
para 336.002 cruzeiros: e um modelo mais luxuoso como o Comodoro sedan 
de 6 cilindros subiu de 115.190 para 378.701 cruzeiros. 

No mesmo período, o Fiat 147 L evoluiu de um patamar de 52.380 para 
220.31l0 cruzeiros. Enquanto isso, entre os carros da Chrysler, o Dodge 
1800/Polara subiu do preço "de 61.183 para 247.165 cruzeiros e o Dodge 
q~rgflr R/T foi de 139.621 para 485.318 cruzeiros. 

. ""'Portanto, a tão propalada "liberdade vigiada" para as indústrias, quan­
do os preços deixaram de ser controlados pelo Governo, não foi de molde a 
beneficiar o público comprador, público esse que está sempre sob ameaça de 
um novo aumento, como acontece agora. A ameaça que paira sobre os com­
pradores é, simplesmente, de um novo aumento de 35% sobre os preços 
atuais. 

Chamamos a atenção dos Ministros da área econômica, que tanto falam 
nos seus esforços para diminuir a inflação, para que não permitam mais esse 
assalto ao bolso do povo. Afinal, o controle da inflação não pode prescindir 
do controle dos setores Il]ais importantes da economia, como é o caso do se­
tor automobilístico. 

Era o que tínhamos a dizer. \ 
O SR. PRESlD ENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao Deputado 

José Frejat. 
O SR. JOSÉ FREJAT (PTB - RJ. Sem revi~ão do orador.) - Sr. Presi­

dente, Srs. Congressistas; o sistema discricionário instalado no País a partir 
de 1964 eliminou da Constituição o disposotivo que obrigava o Poder Execu­
tivo a consignar no Orçamento da União o mínimo de 12% da receita orça­
mentária à educação. 

Hoje temos menos de 4%, ou talvez 4 minguados por cento. para a edu­
cação. 

Uma verba polpuda é destinada à segurança nacional, e estamos vendo 
os resultados: as bombas lançadas pelo Brasil afora, matando pessoas inocen­
te~. sem que nenhuma providéncia satisfatória seja tomada pelo Governo Fe­
deral. Estamos vendo que a nossa República, uma nova "República do Ga-
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leão", ainda não está desarmada, apesar da chamada "abertura" e da boa GeraLdo Exército até há pouco e agora comandando no Rio de Janeiro o De-
vontade de alguns elementos que constituem o- Governo Federal. - _ partamento de Extensão_ e Especialização do ExércitojDEE. 

Na verdade, estamos num regime discricionário. As bombas estão sendo - E o que disse S. Ex' Disse, por exemplo, referindo-se à imprensa, que 
lançadas sobre a oposição, que pede a redemocratização, e a Lei de Segu~ - "integra-nos_o mesmo amor à verdade, àjustiça, à liberdade é à democracia, 
rança está sendo aplicada. Não acham oS criminosos; os arremessadores de podendo imprensa e Forças Armadas, no Brasil, consideT''Ir-se entre os cons­
bombas não são encontrados. A subversão - diz -o Governo - foi elimina- trutores da sociedade pluralista, a que se referiu o Papa k. o Paulo II em sua 
(la. O Governo, quando a Oposição fala, aplica-lhe a Lei le Segurança. Mas memorávél fala aos homens de cultura". 
os elementos que praticam os atos. terroristas, lançando b()mbas, não são en- A falá do Papa a que se referfu o General Otávio Pereira da Costa é 
contrados. Até quando pode o povo continuar esperando as providências do aqüela em que João Paulo 11 se dirigiu aos intelectuais reunidos no Sumaré, 
Governo? - na noite de 19 de julho últim(), e na qual se destaca a seguinte passagem: 

Recebi, Sr. Presidente, uma comunicação do Diretório Central de Estu- . "A unidade cultu'ral de um país geograficamente vasto como o 
dantes da Faculdade de Humanidades Pedro 11, exibindo a situação de desca- vosso, e-no qual se amalgamaram numerosas tradições e vários pro-
labro que reina naquela faculdade, com falta de equipamentos. . - cessos históricos não nasce de uma uniformização da cultura, mas 

O Diretório Central de Estudantes daquela entidade, que tem toda a nõs- de uma pluralidade unificadã pelo respeito mÓt'uo, pelo diálogo que 
sa solidariedade e o nosso apoio, enviou-me o seguinte ofício: enriquece a -uns com· os valores e as ,experiências dos ouiros.". 

"Rio de Janeiro, agosto de 1980 Ainda ~ General Otávio da-Costa_comparou sold'ados eJ'ornaiistas como 
limo. Sr. Deputado Federal José Frejat: -

"irmãos .no movimento, no risco, no inesperado~ na· aveiúura,- na luta contra A luta que travam hoje os setores e entidade~ democráticas no 
o tempo, à exigir instantaneidade de iniciativas e decisões, e, afinal, no anseio -. Brasil, é prova incontestável de que o descontentamento e a necessi- , 

- dade de liberdades democráticas caminham lado a lado. Promover a de renovação, porque estamos-sempre a mirar o futuro, para bem situar-nos 
unidade de todos~s ·segmentos -ds sociedade em torno de bandeiras em nosso teompo". _. _. 
principais (Anistia, contra a Lei de Segurariçã Nacion;ll, EleiçÕes de ,E disse mais: 
1980, contra a Lei dos Estr ingeiros, Constituinte etc.) deye ser obje- "São milagres do trabalho ~colétivo, do espírito de equipe, do 
ti~o de todo aquele que hoje se contrapõe ao arbítrio e vê na Dêmo- poder de cooperâção, das messes da doação individual, porque jor-

'--',cracia a única fo~ma peia qual conquistaremos uma -sociedade mais - nais e quartéis são colméias humanas~ onde qualquer serviço é igual-
· justa: mente nobre, na- dive-rsidade de tarefas, que variam desde o esforço 

. - manual à mais cômplexa elaboração -mental." -•. -~ Entre as mais variadas formas de privação, a educação pode ser . _. _ ". . o- I 

· colocada em destaque: A privatização.do ensino, o aumento abusi- Depois de dizer" que jornalistas e soldados são; "a um só tempo, instru-
vo das anuidades, a péssima quãlidal:Je do ensino são formas não só l11ento de luta-e de compreensão entre os homens", o General destacou o, 
de conter gastos -do orçamento federal, mas também de impedir a "serviço do bem cõmum" ·que imprensa e-Forças Armadas prestaram ao lon-
participação da grande maioria da oprimidajuventucle brasileira na go da História do Brasil. . 
vida da comunidade universitária. A situação da Universidade bra- A essa homenagem, ocorrida no Clube Militar, estiverem presentes, en­
sileira é grave, e sendo assim, a luta por melhores condições de ensi- tre outros, o Comandante -do I Exército, General Gentil Marcondes Filho, os 
no não é apenas de interesse dos estudantes; mas sim de todo povo dois irmãos do Pre~idente Figueiredo, Generais Euclides e Diogo de Oliveira 
brasileiro. Figueiredo, Comandantes, respectivamente, da-Nila Militar e da Escola de 

Nós, estudantes da Faculdade dê Humanidades Pedro lI, pas- Comando e Estado-Maior do Exército, e-o Comandante da l' Região MiIi­
samos por momentos difíceis. A nossa escola dispõe de condições ôe tar, General Enio Gouveia dos Santos: . 
ensino deficientes, podemos até dizer que essas condiçÕes inexistem, Este o registr<? que faço, nesta. ocasião, para a história desta Casa. 
e além disso a Mantenedora SEPE (Sociedade Educadora Pedro lI) O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)......:.. Com a palavra o nobre Deputa-
alega dificuldades financeiras para o sustento da instit).lição. O Dire- dô Pedro Gera1do Costa. 
tório Central dos Estudantes conhece essàs dificuldades e sabe tam­
bém orlde se origina o problema; reConhecemos o abandono por 
parte do governo para com as instituições de ensino superior e esta é 
a causajJrincipal da crise universitária. Na realidade, necessitamos 

· de .verbas e da participação no controle desses subsídios. Mais ver­
bas. para a Educação (12% do orçamento federal - baseado na 
Constituição de 1946, a ·única· Constituição democrática do país) 
sigriificaria melhores condições de ensino; e participar dos subsídios 
acarretaria na garantia da democracia interna da universidade. 

Para obtermos vitórias concretas em nossa campanha por mais 
verbas para a educação teremos que conquistar a simpatia e o apoio 
de toda população. Compreendemos também que essa luta deve ser 
levada a nível nacional, e O resultado do último Conselho Nacional 
de Entidades de Base dOa UNE foi favorável a essà proposta. 

Contamos com o apoio oe V. S', pois· o conjunto de nossas 
forças resultará na ampliação de nosso movimento é em sua vitória 
final. . , -

Atenciosamente, 
- Saudações democráticas. José Carlos Matias da Silva, 

Secretário-Geral - Diretório Central-dos Estudantes." 

O SR. PRESIDENTE (Ni}o Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Edson Vidigal. - . 

-O SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Sem revisão do ora-
- dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressisia~, desejo que as nossas palavras dêem 

mais vida a uma data do calendário, que o dia 25 deste mês fique assinalado 
por toda a N?ção, pois, falando-se no recinto do Congresso Nacional, a ho­
menagem se estenderá a todos os soldados, pela passagem do "Dia do Solda­
do". E não é 'somente o dia 25 o dia do_soldado. Do soldado são todos os 
dias, nl!. seqüência honrada das glórias de Caxias. E sê-a data é deles, a conti-

_nência é nossa.' _ _ 
Sr. ,Presidente, no ~orrer dos dias ficamos sob a proteção desses homens: 

que cumprem o seu dever. Quantas vezes comparecemos a cerimónias tão 
tristes, quando em determinl!do quartel se enterra um dos seus membros, víti­
ma da luta que se trava pelas esquinas, ruas, bairros, na defesa dos lares con­
tra aqueles que, não sabendo ganhar o pão, roubam o sossego e o pão honra­
do dos-outros? E eles aí tombam. Ultimamente, o número dessas vítimas vem 
crescendo, e surge, em silêncio, o protesto de seus colegas, uma tarja de luto. 

Sr. Presidente, pedi a palavra a V. Ex' e fui atendido. Nesta oportunida­
de, com o cônsentimento da Casa, desejamos levar a cada);oldado que cumpre 
seu dever a nossa homenagem. Para tanto, narraremos algo que nos acon­
teceu. Na manhã de 25, quando nos dirigíamos parà este Congresso,-notamos 
-7 e é obrigação de todos os Deputados olhar aquele monumento - no alto 
do mastro q~e ornamenta a Praça dos Três Poderes a grande Bandeira Nacio­
nal. Naquele dia, Sr. Presidente, até o vento cuidou de abri-Ia, para erguer 

, bem alto a homenagem da Bandeira, que é o verde, o amarelo e o lago azul, 
onde se vêem as estrelas flutuantes encantadas com as inscrições da passarela 
que a atravessa: "Ordem e Progresso". _ 

Eles cuidam da ordem para que tenhamos progresso. Se o dia é deies, a 
continência é nossa. -

O SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas,-a homenagem que a Ordem dos Velhos 
Jornalistas do· Rio de Janeiro prestou óntem ao Exército, dentro das come­
morações da Semana de Caxias, ensejou ao pílÍS, mais uma vez, a reafirmação 
dos compromissos democráticos para os quais estão voltadas, nas responsa­
bilidades que lhes competem, as nossas instituições militares. 

E desta vez, Sr. Pr~sidente, essa palavra de reitêração de fé e que reanima _ O SR. PRESIDE~TE ~Nilo Coelho) - Está esgotado o período destina-
a todo~ nós, comprometidos com a afir.mação-democrática neste País, teve do para-br~ves comumcaçoes. 

'como porta-voz um dos mais categorizados e mais brilhantes oficiais do nos-· Esgotou-se ontem, 26 de agosto, o prazo de tramitação das Propostas de 
80 Exército, o Sr., General-de-Divisão Otávio Pereira -da Costa. Secretário~ Emerida à Constituição n9s ·18, 19, 26, 'P.l 32, 33, 34 e 35, de 1980. 
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A Presidência, nos termos dos arts. 48 da Constituição e 84 do Regimen­
to Comum, declara prejudicadas as propostas, determinando a remessa dos 
respectivos processos ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se amanhã, às 10 horas, neste plenário, destinada à discus­
são das Propostas de Emenda à Constituição n9s 39, de ]980, que acrescenta 
artigos ao Título V - Disposições Gerais e Transitórias - Da Constituição 
Federal; e 41, de 1980, que acrescenta art. 211 à Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

É /ido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 61, DE 1980-CN 

Exm9 Sr. Presidente do Congresso Nacional. 
Tendo em vista a existência de lei recente dispondo sobre zoneamento in­

dustrial nas áreas críticas de poluição, requeiro a Vossa Excelência a retirada 
do Projeto de Delegação Legislativa nl' 2/79-CN, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1980. - Deputado Freitas Nobre. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sendo a Proposta de Delegação 
Legislativa n9 2/79-CN de autoria do Deputado Freitas Nobre, na condição 
de Líder, a Presidência de acordo com o art. 42 do Regimento Comum defere 
o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 37 DE 1980 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 37, de 1980, que dispõe sobre a estabilidade de servidores 
puolicos, 

- dependendo de Parecer da Comissão Mista. 

Concedo a palavra ao I!obre Senador Bernardino Viana, Relator da ma­
téria, para proferir o parefér pelo órgão técnico. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI. Para proferir o parecer pela 
Comissão Mista.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas .. 

Apensadas, por versarem matéria conexa, as Propostas. de Emenda à 
Constituição, de números 37 e 40, de autoria, respectivamente, dos Deputa­
dos Húgo Mardini e Juarez Furtado, dispõem sobre a estabilidade dos servi-
dore~ ja adminsitr"'ção direta e indireta ou autárquica. • 

A primeira declara, em artigo unico: 

"São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e Mu­
nicípios, da administração direta e indireta que, à data da promul­
gação desta Emenda, contem pelo menos cinco anos de serviço 
público, assegurados aos mesmos os direitos e vantagens dos funcio­
nários efetivos." 

O Autor alega, najustíficação, que, até hoje, não se colimou instituir no 
País o sistema do mérito, tanto que, a partir de 1936, não foi possível "admi­
tir mais de dez por cento (10%) do efetivo total de funcionários públicos atra­
vés de concurso público". 

Lembra, em seguida, que a Constituição de 1946, no art. 23, das suas dis­
posições constitucionais transitórias, e a Carta-de 1967, no § 29 qo art. 177, 
consideraram estáveis, na data de sua promulgação, os funcionários públicos 
que contassem, então, pelo menos cinco anos de serviço. 

Isso também teria ocorrido na Emenda Constitucional n9 1, de 1969. se 
resultante de deliberação do Congresso. 

A Proposta de n9 40 acrescenta ao texto constitucional o seguinte:. 

"Art. 211. Serão considerados estáveis os atuais servidores 
da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios e do Distri-

to Federal. da administração centralizada ou autárquica, que te­
nham sido admitidos no serviço público antes de 24 de janeiro de 
1967." 

O autor também cita, na justificação, as Cartas de 1946 e 1967, que con­
signam essa estabilidade aos funcionários efetivos, tanto depois de dois anos 
de exercício, se concursados, como após cinco anos de exercício, se nomeados 
sem concurso. 

Em seguida, assinala que."o funcioriário que, em 24 de janeiro de 1967, 
contava cerca de cinco anos de serviço, em virtude da Constituição de 1967 
(art. 99 e seu parágrafo 19) e da Emenda Constitucional de 1969 (art. 100), até 
hoje ficou sem estabilidade". 

Acontece que, para remediar essa situação, as duas Propostas terminam 
por equiparar os contratados pela CLT aos regidos pelo Estatuto dos Funcio­
nários Públicos, nas três esferas administrativas. 

Aqui ocorrre um resultado de que, data venia, talvez não se tenham ad­
vertido os dois Autores: o servidor chamado "celetista", que é protegido pelo 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, sucedâneo da estabilidade, seria 
considerado estável. 

Estaríamos diante de um verdadeiro hibridismo jurídico, continuando as 
autarquias e demais entidades da administração indireta a pagar contri­
buições ao INPS e ao FGTS, sem o direito de dispensar, ad nutum. tais servi­
dores, beneficiários de uma dupla garantia, inusitada, incompreensível, anô­
mala. 

Cómo pretender assegurar estabilidade ao servidor regido pelo regime da 
CLT, se a legislação trabalhista em vigor já lhes assegura as garantia§ do 
INPS e do FGTS? 

O funcionário público sob regime estatutário é admitido mediante con­
curso, por força de dispositivo constitucional. Admitido, e se fávorável o es­
tágio probatório, passa a ser efetivo. Não serl! efetivado se as informações 
que receber do Chefe do Departamento onde serve não forem favoráveis. 

Logo, a estabilidade, na forma proposta pelos ilustres Deputados, dis­
torce o conceito do mérito e até certo ponto é aética. 

Aceitar a estabilidade para o servidor "celetista" configuraria uma dis­
torção insuperável de toda a sistemática propiciada pelo Decreto-lei n9 

200/67, que tanto contribuiu para o aperfeiçoamento da nossa organização 
burocrática e eficiência do serviço público. principalmente na órbita federal. 

Em que pese as louváveis intenções das duas propostas"opinamos pela 
• ~ _ 111 

"ua rejelçao. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O parecer conclui pela rejeição 
da proposta e dã de n9 40, de 1980, que com ela tramita. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A proposta de emenda à Constituição exige quorum qualificad~ara de­

liberação. Sendo evidente. a falta de número em plenário, deixa de ser proce­
dida a votação da matéria. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N'? 40, DE 1980 
(Tramitando em conjunto com a PEC n9 37/80) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 40, de 1980, que acrescenta artigo à Constituição, refe­
rente à estabilidade de servidores admitidos no serviço público antes 
de 24 de janeiro de 1967. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encerrada, ficando a vo­

tação adiada por falta de número em plenário para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nada mais havendo que tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 35 minutos.} 
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